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Este trabalho constitui-se em um estudo de caso realizado no Núcleo de Cálculos e 
Perícias, unidade integrante da Advocacia-Geral da União, no Estado da Paraíba. Seu 
objetivo principal é fornecer propostas para maximizar a eficiência do NECAP-
AGU/PB. Quanto aos objetivos específicos pretende-se contextualizar a Gestão 
Pública, demonstrar o princípio da eficiência e sua aplicabilidade na Gestão Pública, 
bem como verificar quais os instrumentos e ações que demonstram a utilização do 
princípio da eficiência no NECAP-PB. Metodologicamente, esta pesquisa é de 
natureza descritiva e exploratória, utilizando a pesquisa bibliográfica, a análise 
documental e o estudo de caso. Como técnica de coleta de dados, é utilizada a 
observação com aplicação de questionário. A sua abordagem é qualitativa e na 
análise dos dados é utilizado o método estatístico descritivo. O universo da pesquisa 
é constituído pelos servidores em exercício no Núcleo de Cálculos e Perícias, da 
Advocacia-Geral da União, na Paraíba. A pesquisa busca abordar o princípio da 
eficiência na atual gestão, sob as recomendações legais. A perspectiva analítica 
adotada não se restringiu apenas aos aspectos jurídicos da questão, mas também se 
buscou uma análise realizada ao amparo dos aspectos econômicos e administrativos 
da aplicação ou não do referido princípio como norteador das práticas de gestão no 
setor público. Constatou-se que o NECAP/PB se encontra um tanto distante de 
alcançar a eficiência. Sendo assim, diversas propostas foram apresentadas com 
vistas a aprimorar o referido princípio. Ademais, não há um controle interno legal para 






























This research project is in a case study conducted at the Calculation and Core Skills, 
an integral unit of the Advocacia-Geral da União in the State of Paraíba. It´s main 
objective is to provide proposals to maximize the efficiency´s principle at 
NECAP/AGU/PB. As for the specific objectives it is intended to contextualize the Public 
Management, demonstrating the principle of efficiency and applicability in Public 
Management and see which tools and actions that demonstrate the use of the 
efficiency´s principle at NECAP-PB. Methodologically, this research is descriptive and 
exploratory nature, using the literature review, document analysis and case study. As 
data collection technique is used with the observation questionnaire. Their approach 
is qualitative and data analysis is used the descriptive statistical method. The research 
universe consists of the exercise on servers in the core calculations and Skills, of the 
Attorney General's Office, in Paraíba. The research seeks to address the principle of 
efficiency in the current management under the legal recommendations. The analytical 
perspective adopted was not restricted only to the legal aspects of the issue but also 
sought an analysis carried out to support the economic and administrative aspects of 
the application or not of that principle as a guiding management practices in the public 
sector. It was found that the NECAP/PB is somewhat distant to achieve efficiency. 
Therefore, various proposals have been made with a view to enhance that principle. 
Moreover, there is a deficiency regarding the instruments and actions in order to 
demonstrate the use of the principle of efficiency, the absence of a legal internal control 
to demand the application of the principle. Therefore, fit new studies about this theme. 
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As privatizações vêm crescendo constantemente, paralelamente o Estado em 
sua dimensão normativa e econômica também, o que se faz necessário que a atuação 
estatal seja cada vez mais célere e, sobretudo, mais eficiente, motivo pelo qual o 
princípio da eficiência vem adquirindo cada vez mais sentido na gestão pública atual.  
Destarte, o administrador público passou a se deparar com um novo ambiente 
global, novas exigências sociais, novas tecnologias e novos conceitos de 
desenvolvimento de projetos, forçando, pois, a adaptar a gestão pública aos novos 
tempos. 
Essas exigências se encontram referidas expressamente no caput do art. 37 
da Constituição da República, sob a designação do princípio da eficiência, impondo 
que as atuações dos administradores públicos sejam eficientes com vistas à 
legitimidade da ação administrativa. 
A inserção desse princípio objetiva a superação de um modelo administrativo 
legalista, conhecido como burocrático, vislumbrando um estilo gerencial, dando a esse 
modelo mais vigor e uma gestão mais próxima da iniciativa privada, pois busca-se em 
última instância, resultados. É a eficiência tão esperada pela sociedade descrente do 
estilo burocrático, já fadado a não ver suas necessidades atendidas. 
O princípio sob análise surge na “Administração Pública Gerencial”, que é um 
modelo de Administração Pública compatível com a nova ordem mundial globalizada, 
caracterizada por uma crescente diminuição do intervencionismo estatal que marcou 
o Século XX, bem como voltada à ampliação de parcerias entre o setor público e o 
privado.  
É de bom alvitre perceber a amplitude e a dimensão do princípio em tela, 
valorizando-o no conjunto dos demais princípios jurídicos, objetivando evitar tanto a 
prepotência quanto a impotência do Estado, bem como cobrar que o Estado explique 
à sociedade onde aplica os recursos, mostrando seus resultados. 
Tendo em vista a variação em diversos aspectos, tanto quanto aos servidores 





desempenho avaliado, ou seja, a estabilidade já não será absoluta. Busca-se com 
isso a construção de um novo servidor, mais ágil, competente e sabedor que o público.  
Este estudo é classificado como descritivo, exploratório, empírico, com análise 
documental e bibliográfica, de natureza qualitativa, desenvolvido através de um 
estudo de caso realizado no Núcleo de Cálculos e Perícias, da Advocacia-Geral da 
União, na Paraíba. 
Diante disto, o presente trabalho tentará responder a seguinte problemática: O 
princípio da eficiência está sendo aplicado no Núcleo Executivo de Cálculos e Perícias 
da Paraíba? 
Este trabalho está estruturado da seguinte maneira: introdução, localizando o 
tema, expondo a problemática, em seguida os objetivos da pesquisa e os fatores que 
justificam sua relevância. No capítulo seguinte expõe a gestão pública eficiente, 
contextualizando todo seu marco histórico. O terceiro capítulo trata especificamente 
do princípio da eficiência na gestão pública. O quarto refere-se aos procedimentos 
metodológicos. O quinto apresenta a análise dos resultados e discussão das 
entrevistas, bem como as considerações finais. 
Enfatiza-se, também, a forma de coleta e tratamento dos dados, bem como a 
análise e discussão dos resultados, sob uma perspectiva quali-quantitativa. Por fim, 
são tecidas as conclusões do estudo, onde se procurou fazer uma reflexão sobre as 
contribuições gerais e específicas do trabalho, com apresentação de sugestões e 
recomendações para estudos futuros. Em complemento a essa estrutura, têm-se as 





1.1.1 Objetivo Geral: Apresentar propostas para tornar o NECAP-AGU/PB 
mais eficiente. 
1.1.2 Objetivos Específicos: 
1. Contextualizar a Gestão Pública e seus modelos;  






3. Verificar os instrumentos e ações que demonstram a utilização do 
princípio da eficiência no NECAP/PB. 
 
 
1.2 JUSTIFICATIVA  
 
O consumidor dos serviços públicos passa a ter, cada vez mais, poderes de 
fiscalizar e, se necessário, reclamar das falhas e ter recebida suas ações tanto no 
nível administrativo como no judicial. Uma administração pública ágil, atenta à 
dinâmica social e ao novo papel de seus usuários, deve assegurar que seus serviços 
sejam prestados com adequação às necessidades da sociedade que o custeia. 
Propõe-se, com a realização desta pesquisa, demonstrar o grau de eficiência 
do NECAP/PB, na prestação dos seus serviços, a partir dos pressupostos, diretrizes 
e parâmetros do princípio legal da eficiência na gestão pública.  
Um dos fundamentos da relevância deste estudo está no fato do seu 
pioneirismo no âmbito da AGU/PGU, notadamente nos NECAPs, podendo vir a se 
transformar em ferramenta de gestão para os administradores públicos deste órgão, 
tanto os atuais quanto os futuros, como também, provocar uma mudança de atitude e 
postura administrativa nos seus servidores, uma vez que são apresentadas propostas 
para que venham a ter uma atuação mais eficiente, com retorno positivo para os 
cidadãos-usuários. 
Justifica-se, ainda, tendo em vista que na AGU, até o presente momento, não 
existe um instrumento formal na AGU (jurídico, técnico), que oportunize a avaliação 
da eficiência do órgão, na prestação dos serviços públicos, além do que, o princípio 
da eficiência é pouco utilizado como diretriz de análise, pelos órgãos de controle 
interno e externo das organizações públicas, constatações estas que elevam a 
importância social de uma pesquisa em torno desta temática. 
No conjunto desses fatores, acrescido pelo aprendizado pessoal deste 
pesquisador, enquanto servidor público, na busca por uma gestão pública mais 
eficiente, surgiu o interesse pelo desenvolvimento desta pesquisa no seu órgão de 
origem, ou seja, AGU/PB, onde presta serviços há mais de 03 anos no NECAP. 
A firme expectativa é a de que a observância institucionalizada desse princípio 





e a qualidade dos serviços públicos, tão esperadas pela sociedade, tornam-se uma 




2 GESTÃO PÚBLICA EFICIENTE 
 
2.1 GESTÃO PÚBLICA E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Conceitos Gerais 
 
Inicialmente, resta imprescindível conceituar Administração para, 
posteriormente adentrarmos na administração pública e na gestão pública.  
De acordo com Gasparini (2006), na etimologia do vocábulo: 
 
Administração (manus, mandare, cuja raiz é man), é-lhe natural a ideia de 
comando, orientação, direção e chefia, ao lado de subordinação, obediência 
e servidão, se entender sua origem ligada a minor, munus cuja raiz é min. 
De qualquer forma a palavra encerra a ideia geral de relação de hierárquica 
e de um comportamento eminentemente dinâmico (GASPARINI, 2006, P. 
44). 
 
Diante do conceito supra, percebemos que Administração nada mais é que o 
ato de administrar ou gerenciar pessoas, recursos ou negócios, utilizando um conjunto 
de princípios, normas e funções dentro das organizações. 
No que concerne à gestão e administração pública, verificamos que os 
conceitos não são tão claros, existindo algumas controvérsias, pois ora os autores o 
utilizam como sinônimos, ora os apresentam com definições diferentes.  
Neste sentido, o doutrinador Guerreiro (1990) define gestão como o conjunto 
de atividades que tem como finalidade obter o melhor resultado possível, utilizando-
se dos recursos disponíveis de modo que as atividades devem seguir um conjunto de 
normas, princípios e funções para ordenar os fatores de produção que objetivam o 
controle e avaliação da eficiência no alcance dos resultados.   
O uso da palavra “Gestão” vem, de certa forma, se intensificando não somente 
em nosso país, mas no mundo, sobretudo em decorrência do atual cenário político e 
econômico: uma época de constantes avanços tecnológicos, de crescente exigência 
dos consumidores e da globalização dos mercados. Distintos fatores impactam nos 





variáveis culturais passaram a requerer um maior grau de flexibilidade na forma de 
administrar. 
 A administração Pública, por sua vez, segundo Ribeiro (2013) tem como objeto 
o trabalho humano para o serviço a ser prestado pelo Estado para a promoção do 
bem comum, de todos, sendo, portanto, o campo de conhecimento que tem por objeto 
o estudo do trabalho humano e sua relação com os recursos materiais.  
Sob o aspecto operacional, Administração Pública é o desempenho 
intermitente e sistemático, legal e técnico dos serviços próprios do Estado, em 
benefício da coletividade. A gestão pública, por outro lado, compreende as funções 
administrativas de planejar (prever e organizar), comandar, coordenar e controlar. 
A Administração Pública pode ser classificada em direta e indireta. É direta 
quando composta pelos seus entes estatais (União, Estados, Municípios e Distrito 
Federal), que não possuem personalidade jurídica própria. Indireta quando composta 
por entidades autárquicas, fundacionais e paraestatais. 
Entretanto, deve-se levar em consideração que o cidadão constitui a parte 
principal das instituições democráticas, sendo considerado como o ponto de vista mais 
importante para a avaliação do impacto das crescentes reformas do setor público. 
Nesse diapasão, embora as atividades realizadas pelo setor privado sejam, de 
certa forma, eficientes, com alta produtividade e satisfação dos clientes, “[...] o 
desempenho das organizações do setor público está diretamente relacionado à sua 
capacidade de alcançar resultados de alto valor público de uma forma que propicie o 
progresso dos princípios democráticos” (BOURGON, 2010, p. 9). Ou seja, os 
resultados na gestão pública devem estar sempre atrelados ao uso dos princípios 
democráticos nas tomadas de decisões. 
Assim, conforme Ribeiro (2013), o nosso ordenamento legal e constitucional 
em relação aos princípios que regem a administração pública remonta ao Decreto-lei 
nº 200/67, trazendo como princípios fundamentais o planejamento, coordenação, 
descentralização, delegação de competência e controle. Por sua vez, a Constituição 
Federal de 1988 trata como princípios fundamentais dispostos em seu art. 37, a 
legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e eficiência. 
Constatou-se, ainda, na revisão da literatura que, entre os autores predomina 
um consenso de que a expressão “administração pública” exprime mais de um 





objetivo do Estado. De outra parte, os órgãos e agentes públicos incumbidos da 
execução dessas atividades. Diante disso, faz-se necessário precisar o sentido da 
expressão, dividindo-a sob a ótica dos executores da atividade pública, por enfoque 
subjetivo, e da própria atividade, sob um enfoque objetivo. 
Para Di Pietro (1998): 
 
Em sentido objetivo, material ou funcional, ela designa a natureza da 
atividade exercida pelos referidos entes; neste sentido, a administração 
pública é a própria função administrativa que incumbe, predominantemente 
ao Poder Executivo. Em sentido subjetivo, formal ou orgânico, ela designa 
os entes que exercem a atividade administrativa; compreende pessoas 
jurídicas, órgãos e agentes públicos incumbidos e exercer uma das funções 
em que se triparte a atividade estatal: a função administrativa (DI PIETRO, 
1998, p. 49)  
 
 
Depreende-se, portanto, que o sentido objetivo da expressão consiste na 
própria atividade administrativa desempenhada pelo Estado, através dos seus órgãos 
e agentes, caracterizando a função administrativa, com as peculiaridades inerentes a 
essa atividade, salientando-se que o verbo administrar significa gerir, zelar, enquanto 
o adjetivo pública pode ter o significado de poder público, mas também pode ser 
associado a ideia de coletividade ou ao público em geral. 
Cuida-se aqui da gestão dos interesses públicos executada pelo Estado, como 
ensina Carvalho Filho (2012, p.11), “seja por sua organização interna, ou pela 
intervenção no campo privado, às vezes restritivamente, pelo exercício do seu poder 
de polícia. Seja qual for a hipótese de administração da coisa pública, a destinatária 
última dessa gestão há de ser a própria sociedade, ainda que a atividade beneficie, 
de forma imediata, o Estado. ” É inconcebível a destinação da função pública não 
voltada para os indivíduos, com vistas a sua proteção, segurança e bem-estar. Aqui, 
temos a administração pública, no sentido objetivo. 
Por sua vez, o sentido subjetivo significa o conjunto de agentes, órgãos e 
pessoas jurídicas incumbidas de executar as atividades administrativas. Considera-se 
aqui o sujeito da função administrativa, aquele que desempenha as atividades 
administrativas. Nesse sentido, toma-se em consideração o sujeito da função 
administrativa, quem a exerce concretamente.  
Como bem salienta Carvalho Filho (2012), a Administração Pública não deve 





Executivo, ao qual se atribui usualmente a função administrativa. Afirma também que 
para a perfeita noção de sua extensão e necessário dar relevância a função 
administrativa em si, e não ao Poder em que ela e exercida. Embora o Poder Executivo 
seja o administrador por excelência, nos Poderes Legislativo e Judiciário existem 
muitas tarefas que constituem atividade administrativa, como, por exemplo, as que 
referem a organização interna dos seus serviços e dos seus servidores. Dessa forma, 
todos os órgãos e agentes que, em qualquer desses Poderes, estejam exercendo 
função administrativa, integrarão a Administração Pública. 
Existem também algumas pessoas jurídicas incumbidas pelos entes estatais 
(União, Estados, Distrito Federal e Municípios) da execução da função administrativa. 
Essas pessoas também se incluem no sentido subjetivo de administração pública. São 
elas as autarquias, as sociedades de economia mista, as empresas públicas e as 
fundações públicas. Esse fato divide a administração Pública em Direta, responsável 
pelo desempenho das atividades administrativas de forma centralizada, e indireta, que 
exerce a função administrativa de forma descentralizada.  
Conclui-se, portanto, que o principal objetivo da Administração Pública é o 
interesse público, seguindo os princípios constitucionais da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
 
 
2.2 CONTEXTUALIZAÇÃO   HISTÓRICA     DA    ADMINISTRAÇÃO   PÚBLICA 
NO BRASIL 
 
Até meados da década de 1930, pode-se considerar que a Administração 
Pública Brasileira era meramente patrimonialista, sendo basicamente representada 
por elites que se alternavam no poder e pela não separação entre o patrimônio público 
e o privado. Nesse sentido, o Brasil era representado por um federalismo onde 
prevalecia apenas o interesse de elites.  
Os cargos públicos, por sua vez, não eram profissionalizados, além de ser dada 
pouca importância às esferas locais. Segundo Paula (2005), não existia uma 
separação entre as esferas política e econômica, chegando a confundir-se, 
ocasionando uma luta pelo poder em razão da administração do patrimônio de grande 





caráter patrimonialista, eram comuns práticas de nepotismo e corrupção, tendo 
deixado, inclusive, alguns vestígios em nossa atualidade.  
Portanto, a gestão pública brasileira foi durante algum tempo considerada 
precária por conta de resistência às mudanças e seu caráter patrimonialista.  Nogueira 
(1998, p.7), por sua vez, argumenta que “a existência de descompassos e desajustes 
no coração do Estado colocava em oposição governo e aparato administrativo 
comprometendo todo o desempenho institucional”. Ou seja, o Estado precisa atuar de 
forma organizada administrativamente. 
Restou imprescindível realizar uma reforma administrativa no Brasil. A Reforma 
do Aparelho do Estado é uma experiência que foi adotada em diversas partes do 
mundo, não sendo algo exclusivamente brasileiro. 
O Estado Brasileiro teve os momentos mais importantes de sua organização 
sob a égide de sistemas autoritários de governo, razão pela qual se diz que tal 
organização sempre esteve à margem da participação popular. Fato que ocorreu 
desde a época do “Brasil Colônia”, submetido ao sistema administrativo português, 
continuando desta maneira no período mais moderno da história brasileira: A Reforma 
Administrativa do Estado Novo e a do Decreto-Lei nº 200, no governo de Castello 
Branco. 
A expressão República Nova está relacionada à ascensão de Getúlio Vargas 
ao poder em 1930, tornando-se presidente da república. As ações implementadas por 
este governo representaram uma tentativa de rompimento com as oligarquias 
dominantes, pela profissionalização da Administração Pública. Foi um tempo marcado 
pela criação do Departamento de Administração do Serviço Público - DASP, pelas 
conquistas sociais, como o voto secreto e as leis trabalhistas, além do direito de voto 
para as mulheres.  
De acordo com Matias-Pereira (2009), a primeira reforma administrativa, 
ocorrida em 1936, conhecida como Reforma Burocrática, possui como característica 
a ênfase na reforma dos meios em detrimento dos fins, ou seja, focou nas atividades 
de administração geral, buscando montar um corpo burocrático clássico, de 
funcionários do Estado, não contemplando as atividades substantivas.  
Para Costa (2008), ela se pautou na teoria administrativa que consagrava a 
existência de “princípios de administração”, tendo adotado como modelo o prescrito 





modernizar a máquina pública, inspirando-se no modelo 
taylorista/fayoliano/weberiano.  
A reforma burocrática, conforme Pereira (2009), apesar de ter estabelecido o 
serviço público profissional e os princípios da administração burocrática, nunca foi 
concluída.  
Pregava-se, a partir da Revolução de 1930, a racionalização da administração 
pública, com a implantação do modelo burocrático weberiano, em busca da eficiência. 
Na época, a reforma do serviço público e o processo de burocratização ou 
racionalização, enquanto fenômeno histórico derivado da natureza superior da 
administração pública burocrática em relação à administração patrimonial, era a 
melhor maneira de aumentar a eficiência, eliminar o nepotismo e reduzir a corrupção 
(PEREIRA, 2009). 
No entanto, a marca do clientelismo se manteve, impossibilitando a prática do 
que se propunha. Neste contexto, a República Nova chegou ao fim, em 1937, com um 
golpe de Estado desfechado pelo mesmo presidente Vargas, iniciando-se o Estado 
Novo. Posteriormente, com o Golpe Militar de 1964, o “modelo clássico” foi substituído 
pelo modelo de “administração para o desenvolvimento”, que visava essencialmente 
a expansão da intervenção do Estado na vida econômica e social e para a 
descentralização das atividades do setor público. Verifica-se a descentralização 
administrativa do Estado, com a criação da figura da “Administração Indireta”, com 
maior autonomia de ação, inclusive podendo contratar funcionários sob regime 
celetista e não mais estatutários.  
Assim, surge a figura do Estado-Produtor de bens e serviços atuando 
diretamente no domínio econômico, como condição necessária na fase inicial de 
desenvolvimento de um país. Nesse contexto, foi implementada, conforme 
(MARCELINO, 1988 apud COSTA, 2008, p. 275), a segunda Reforma Administrativa, 
que tem como símbolo o Decreto-Lei nº 200 de 1967, que introduziu o tríplice sentido 
da descentralização “[...] dentro dos quadros da administração federal; da 
administração governamental para a órbita privada; e da União para os governos 
locais” e o “[...] estabelecimento do conceito de sistemas administrativos para as 
funções comuns a todos os órgãos, o que em princípio facilitou a descentralização da 





As duas reformas, 1936 e 1967, foram implementadas em contextos de 
ditadura política, com restrição a participação da sociedade. Conforme Bresser-
Pereira (1998a) a crise do modelo burocrático de administração pública, introduzido 
no País nos anos 30, com o governo Vargas, começou ainda no regime militar, em 
razão de sua incapacidade em desenraizar as práticas patrimonialistas ou clientelistas 
da administração.  
Consoante as lições traçadas por Vieira (2008), a Nova República nasce, com 
o fim do regime militar, num cenário caracterizado por cinco disfunções gerais: a 
ineficácia do planejamento governamental, as deficiências de mecanismos de 
implementação, coordenação e avaliação de ações de reforma/modernização dos 
órgãos; a dissociação entre planejamento, modernização e recursos humanos, a 
atuação pouco integrada e coordenada de órgãos ligados à área, e pouca prioridade 
à área de recursos humanos.  
De acordo com Holanda (1993):  
 
A capacidade gerencial do Estado brasileiro nunca esteve tão fragilizada; a 
evolução nos últimos anos, e especialmente a partir da chamada Nova 
República, tem sido no sentido de uma progressiva piora da situação; e não 
existe, dentro ou fora do governo, nenhuma proposta condizente com o 
objetivo de reverter, a curto ou médio prazo, essa tendência de involução 
(HOLANDA, 1993, p. 165).  
 
 
A crise se agravou a partir da Constituição de 1988, quando os constituintes, 
na busca de frear as práticas patrimonialistas, favorecidas pela administração pública 
descentralizada, promoveram, de acordo com Pereira (1998a), um enrijecimento 
burocrático extremo; que em conjunto com o patrimonialismo incontido, resultam no 
alto custo e na baixa qualidade da administração pública brasileira (PEREIRA, 1998a).  
Na sequência, registra-se a reforma administrativa implementada pelo Governo 
Collor que promoveu um amplo e profundo rearranjo estrutural, visando a 
racionalização (redução de gastos) e a desestatização (reduzir a interferência do 
Estado no domínio econômico). Neste sentido, fechou ministérios, promoveu fusão e 
extinção de instituições, promoveu afastamento e/ou remanejamento de pessoal, 
extinguiu, privatizou e descentralizou empresas, além de ter promovido a 





Para Costa e Cavalcanti (1990), a reforma tinha um forte componente 
ideológico com a proposta neoliberal. A instabilidade política instalada durante o 
processo de impeachment do Presidente Collor, que culminou com sua renúncia em 
dezembro de 1992, fez com que o processo de reforma administrativa perdesse o seu 
fôlego sendo, momentaneamente, colocado em segundo plano. Em 1994, com a 
inauguração do Plano Real e a retomada da estabilidade econômica do país, criou-se 
as condições para a retomada da agenda de reformas, implementadas pelo Governo 
Fernando Henrique Cardoso, após 1995, sob a coordenação do MARE, capitaneado 
pelo então Ministro Bresser Pereira. Na visão do ministro, ele foi o responsável pela 
articulação da Reforma do Aparelho de Estado no Governo Fernando Henrique 
Cardoso. (PEREIRA, 1996).   
A Reforma do Aparelho do Estado durante o Governo Fernando Henrique 
Cardoso, introduzida através da Emenda Constitucional nº 19/98, teve como motivos 
determinantes, identificados na Mensagem nº 886/95, p. 25, encaminhada ao 
Presidente da República: 
 
A Constituição de 1988 corporificou uma concepção de administração 
pública verticalizada, hierárquica, rígida, que favoreceu a proliferação de 
controles muitas vezes desnecessários. Cumpre agora reavaliar algumas 
das opções e modelos adotados, assimilando novos conceitos que 
reorientem a ação estatal em direção à eficiência e à qualidade dos serviços 
prestados ao cidadão. BULOS (1998, p. 704). 
 
 
Para Pereira (1992), o Estado é ineficiente por sua natureza, sendo que boa 
parte da ineficiência estatal decorre da crise fiscal. Nesse sentido, o autor defende 
que: 
 
Um Estado numa situação financeiramente insustentável, altamente 
endividado e sem crédito, é um Estado sem capacidade de promover o 
desenvolvimento, sem capacidade de realizar política econômica. É um 
Estado imobilizado, ineficiente. (PEREIRA, 1992, p. 128). 
 
 
Nesta linha, Pereira (1992) aduz que a superação da crise econômica no Brasil 






a) destinar apoio a uma economia fortemente orientada para o mercado; 
b) facilitar a intervenção do Estado em áreas em que o mercado é incapaz 
de atender; 
c) reconhecer o caráter cíclico da intervenção estatal. “Algumas vezes é 
necessário reduzir o Estado e transformá-lo, a fim de que ele se torne mais 
efetivo (capaz de implementar essas políticas a um custo baixo)” 
BRESSER PEREIRA, 1992, 9. 141) 
 
 
Em conformidade com o Plano Diretor da Reforma, o Estado apresenta um 
problema de governança, uma vez que sua capacidade de implementar políticas 
públicas é limitada pela rigidez e ineficiência da máquina administrativa. Deste modo, 
pretende-se reforçar a capacidade de governo do Estado, através da transição 
programada de um tipo de administração burocrática (rígida e ineficiente), para uma 
administração pública gerencial, voltada ao atendimento dos cidadãos. 
Entendia-se que, primeiramente, para se pensar em uma administração voltada 
aos resultados, deveria se implementar o ajuste fiscal, ou seja, se o Estado enfrentava 
um problema de governança, uma vez que sua capacidade de implementar políticas 
públicas é limitada pela rigidez e ineficiência da máquina administrativa, o ajuste fiscal 
possibilitaria resgatar aquela capacidade. 
 
 
2.3 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DOS MODELOS DE GESTÃO PÚBLICA 
 
Os modelos de gestão pública foram sofrendo desgastes e perdendo 
legitimidade em diversos países, provocando o surgimento de novos modelos de 
gestão pública, em especial pela importância do papel desempenhado pela 
administração pública. Destarte, sua forma de estruturação e funcionamento passou 
por mudanças objetivando seu aperfeiçoamento. 
A diferenciação entre patrimônio público e privado era marcante nas 
sociedades que antecederam ao capitalismo e as democracias contemporâneas. 
Segundo Pereira (1996), a característica que definia o governo nas sociedades pré-
capitalistas e pré-democráticas era a privatização do Estado, ou a confusão dos 
patrimônios público e privado. Segundo o autor, patrimonialismo é “a incapacidade ou 
a relutância do príncipe distinguir entre o patrimônio público e seus bens privados”. 





eram gastos de maneira indistinta. E o Estado, por sua vez, é considerado um dos 
bens do soberano.  
Mediante tal prática, os governantes consideram o Estado como seu 
patrimônio, numa total confusão entre o que é público e o que é privado, noção que 
prevaleceu durante o período dos estados absolutistas. Tal fenômeno, porém, mostra-
se ainda arraigado na cultura e está atrelado ao desenvolvimento de cada país, estado 
ou município. 
De acordo com Camargo (2010), o Estado é a “longa manus” do soberano, que 
utiliza o seu poder para influenciar o comportamento dos seus súditos e, assim, 
satisfazer interesses próprios ou de seus aliados em detrimento do interesse público. 
Como resultado a esse tipo de administração, predomina a corrupção, o clientelismo 
e o nepotismo.  
Pereira (1996) constata que a distinção clara entre “res pública” e bens privados 
surgiu com o aparecimento do capitalismo e da democracia. A democracia e a 
administração pública burocrática apresentaram-se como as principais instituições 
que visavam proteger o patrimônio público contra a privatização do Estado.  
Brulon; Ohayon e Rosenberg (2012) destacam que o modelo patrimonialista 
acabou sendo substituído pelo modelo burocrático, no Brasil, na década de 1930, em 
razão das fortes críticas ao modelo, sobretudo no que dizia respeito ao autoritarismo, 
a corrupção e o nepotismo. 
Segundo Pereira (1997, p. 10), foi “[...] um grande progresso o aparecimento, 
no século XIX, de uma administração pública burocrática em substituição as formas 
patrimonialistas de administrar o Estado. ” Entretanto, a partir do século XX, o Estado 
aumentou seu papel social e econômico, tornando ineficiente a estratégia básica da 
administração pública burocrática — controle hierárquico e formalista ou legal sobre 
os procedimentos. Esta estratégia pode evitar a corrupção e o nepotismo, mas era 
lenta, cara e ineficiente, fazendo sentido no Estado Liberal do século XVIII, pequeno 
e dedicado a poucas atividades.  
Com o incremento do seu papel, tornando mais complexa a sua estrutura, o 
Estado assumiu, desde então, o papel de provedor de educação, saúde, cultura, 
seguridade social básica, incentivos à ciência e à tecnologia, investimentos na 





Surgiu uma nova forma de administração em substituição a velha administração 
pública burocrática, incorporando avanços ocorridos no Século XX, no setor privado, 
entretanto sem perder as peculiaridades inerentes ao setor público, não objetivando 
lucro e voltada para o atendimento do interesse público, não bastando apenas evitar 
o nepotismo e a corrupção. Exige-se, agora, eficiência em fornecer os bens públicos 
que o Estado se incumbiu de produzir direta ou indiretamente. 
 
 
2.4 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA GERENCIAL NA GESTÃO CONTEMPORÂNEA 
 
O Estado contemporâneo, em razão da nova ordem econômica inaugurada no 
fim do Século XX, teve que abandonar a burocracia, tendo em conta que ela 
obstaculizava o pleno exercício da atividade administrativa. Restou imperioso assumir 
uma feição moderna, livre dos vícios do clientelismo político e dos entraves excessivos 
provocados por uma gestão da máquina pública pouco eficiente. 
Esse processo de reestruturação do Estado foi possível, contudo, em virtude de 
uma mudança substancial dos modelos econômicos, que abandonaram o padrão do 
liberalismo, dando lugar ao Estado Social e Democrático, executor das prestações de 
serviços coletivos essenciais e fomentador da atividade econômica. 
É nesse contexto que surge a concepção do modelo da Administração Pública 
Gerencial, voltado precipuamente a garantir o papel regulador do Estado, a 
recuperação de sua capacidade financeira e administrativa e o aumento da 
“governabilidade”, que é a capacidade política do governo de intermediar interesses e 
garantir legitimidade frente ao administrado. 
Espera-se do Estado a otimização do seu agir e a condução em termos 
adequados à realização dos fins colimados pela sociedade. Questiona-se a omissão 
no agir e, até mesmo, a qualidade do agir estatal. O Estado não pode se descuidar de 
atuar com eficiência, justificando os recursos que extrai da sociedade com resultados 
socialmente relevantes. 
É inserido nessa nova dinâmica que se apresenta não apenas relevante, como 
também necessário, o modelo de gestão consubstanciado na Administração 
Gerencial, de forma a adaptar-se aos reclamos do Estado Social e Democrático, a 





realidade, traduzidos pelo princípio da eficiência, que ganha papel de destaque nessa 
fase de redefinição das estruturas estatais. 
De acordo com Camargo (2010, p. 39), “as décadas de 1970 e 1980 foram 
marcadas pelo agravamento das crises econômica e fiscal do Estado, em especial 
pelo crescimento das funções do Estado, pelo aumento das demandas da sociedade 
e pelo cenário de globalização da economia”.  
Consoante as lições traçadas por Pereira (1997, p. 12), “com a crise do Estado, 
surge, na segunda metade do século XX, a administração pública gerencial, com 
diversos objetivos, tais como: um modo de enfrentar a crise fiscal; estratégia para 
reduzir custos e tornar mais eficiente a administração dos imensos serviços que 
cabem ao Estado; um instrumento para proteger o patrimônio público contra os 
interesses do rent-seeking ou da corrupção aberta. Mais especificamente, desde os 
anos 1960 ou, pelo menos, desde o início da década dos 1970, crescia a insatisfação 
em relação a administração pública burocrática.”  
A administração pública gerencial pode ser caracterizada basicamente por ser 
orientada para o cidadão e para a obtenção de resultados, pressupondo-se que 
políticos e funcionários públicos são merecedores de um grau real, ainda que limitado, 
de confiança. Serve-se, estrategicamente, da descentralização e do incentivo a 
criatividade e a inovação, utilizando-se do contrato de gestão como instrumento de 
controle sobre os órgãos descentralizados. 
Segundo Camargo (2010, p. 40), “a origem da administração pública gerencial 
decorre da importação de mecanismos utilizados pelos agentes privados em suas 
atividades para obter lucro. Foram adaptados alguns fundamentos da administração 
privada para seu implemento na gestão pública. Portanto, adota-se uma concepção 
econômica, com ênfase na eficiência, avaliação de custos, produtividade e na 
definição do cidadão como um cliente a ser atendido com rapidez e qualidade”. 
A administração pública gerencial, orientada para resultados, também deve 
combater o nepotismo e a corrupção, mas não o faz através de procedimentos rígidos 
e dos que impregnavam os valores patrimonialistas. Nos dias atuais, predomina a 
rejeição universal à confusão entre patrimônio público e privado. De outra parte, 
surgiram novas formas de apropriação de bens públicos pelo setor privado, que não 





Chega-se à ilação, portanto, que a administração pública deve estar orientada 
para resultados, cujo controle ocorre de forma descentralizada. Para tanto, políticos e 
servidores públicos devem merecer um mínimo de confiança, avaliada pelos 
resultados alcançados, com metas previamente fixadas, delegação e liberdade para 





3 PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA NA GESTÃO PÚBLICA 
 
3.1 CONCEITUAÇÃO E SURGIMENTO DO PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA 
 
O artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988, determina que a 
Administração Pública direta e indireta, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, obedecerá aos princípios da legalidade, 
moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência. Cabe ressaltar que esses 
princípios não são os únicos apontados pela doutrina administrativista, fixando os 
publicistas inúmeros deles. Ademais, o próprio texto constitucional faz referência, no 
inciso XXI e nos §§ 5º e 6º do artigo 37, a outros princípios da Administração Pública 
(licitação, prescritibilidade dos ilícitos administrativos, responsabilidade civil da 
Administração) além do célebre princípio da razoabilidade, também denominado de 
proporcionalidade.  
Antes de iniciarmos acerca do princípio da eficiência, resta imprescindível 
conceituar eficiência. Para Coelho (1979), eficiência consiste no emprego do menor 
número de recursos de forma a se obter a melhor relação custo-benefício entre os 
objetivos estabelecidos e os recursos utilizados, exigindo-se, para tanto, que os 
recursos devem ser empregados de forma racional.  
Após a sua inserção no “caput” do artigo 37 da Constituição Federal, através 
da Emenda Constitucional 19, de 4 de junho de 1998, percebesse que a eficiência 
adquiriu grande destaque na Gestão Pública, ocupando o rol dos princípios que 
norteiam a Administração Pública. Originou-se na Mensagem Presidencial nº 886/95, 





foi a Emenda Constitucional 19/98. Estando presente, também, como princípio no 
“caput” do artigo 2º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que dispõe sobre o 
processo administrativo federal. 
Consigne-se que a Lei nº 8.987/95, em seu artigo 6º, § 1º, anterior à Emenda 
Constitucional nº 19/98, já fazia referência ao mencionado princípio: 
 
Art. 6o Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço 
adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta 
Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato. 
§ 1o Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, 
continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na 
sua prestação e modicidade das tarifas. (BRASIL, 1995a, artigo 6º, § 1º). 
 
 
Observa-se, então, que a eficiência sempre se mostrou necessária, mesmo 
antes de entrar no rol dos princípios constitucionais que regem a Administração 
Pública. 
No governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso (anos 1995 a 2003), 
mais especificamente em novembro de 1995, houve a criação do Plano Diretor da 
Reforma do Estado, que tinha como objetivo a busca da eficiência. A implantação 
deste Plano ocorreu através do Ministério da Administração Federal e Reforma do 
Estado – MARE, tendo o Sr. Luiz Carlos Bresser Pereira como ministro, e a Sra. 
Cláudia Costin como secretária executiva. 
A inclusão do Princípio da Eficiência no “caput” do artigo 37 da Constituição 
Federal de 1988 se deu através da Emenda Constitucional nº 19/98. Nessa época já 
era visível a intenção de reforma do Estado.  De acordo com Bockmann (2000), 
referido princípio passou a ser considerado verdadeira diretriz da Administração 
Pública, pois, no seu entender, resultou da reforma gerencial do Estado, que tinha 
como objetivo o fim da “administração burocrática” e implantação da “Administração 
Pública Gerencial”, neste País.  
Ou seja, o princípio da eficiência foi inserido em nossa constituição com o 
objetivo de transformar o modelo de administração burocrática em administração 
gerencial. Dessa feita, o princípio que antes em nossa constituição federal era 
implícito passou a ser explícito, ganhando, de certa forma, força e vinculando a 





O Princípio da Eficiência possui outras denominações na doutrina estrangeira, 
tais como: 
 
a) Princípio do Bom Andamento ou da Boa Administração, na Itália (art. 97 da 
Constituição Italiana); 
b) Princípio da Eficácia, na Espanha (art. 103, 1, da Constituição Espanhola). 
 
É de bom alvitre destacar que o objetivo da reforma do Estado era a melhoria 
de sua organização, de suas finanças, de seus funcionários e de seu sistema 
institucional legal, além de propiciar uma relação mais harmoniosa com a sociedade 
civil. Para Torres (2004), o núcleo estratégico do Estado tomaria decisões mais 
adequadas e ofereceria serviços públicos que operassem com maior eficiência. Nesta 
linha de pensamento, foram idealizados os contratos de gestão, agências autônomas 
e organizações sociais, com a finalidade de conferirem efetividade à reforma do 
Estado. Além disso, foi desencadeado um programa de “desestatização”, através do 
qual houve a venda de várias empresas estatais e sua submissão as regras de 
mercado, passando o Estado a exercer a função de agente regulador desses 
mercados.  
Zylbersztyanjn e Sztajn (2005) observam que a relação entre Direito e 
Economia é muito antiga, todavia não lhe foi atribuída a importância necessária, ainda 
que possa oferecer soluções para questões atuais. Iniciou-se a percepção da 
necessidade de recorrer-se à avaliação econômica na formulação de normas 
jurídicas, a fim de torná-las mais eficientes e mais eficazes. Foi a partir dos anos 60 
que se iniciou o desenvolvimento da chamada de Análise Econômica do Direito (Law 
and Economics).  
Segundo Fonseca (1998, p. 36), foi Richard Posner, professor da Universidade 
de Chicago, o principal propulsor da Análise Econômica do Direito e quem deu 
abordagem ampla e profunda ao Princípio da Eficiência. No seu entender, Posner 
defendia que a economia normativa ditaria a lei para o legislador, para o juiz e para o 
intérprete. Portanto, não estaria destituída de escala de valores, contaminando-se 
pelos valores ditados pela política, pela moral e pelo direito. A eficiência seria o 
fundamento dessa escala de valores e um dos sentidos da justiça, na medida em que 





Fonseca (1998) ao explicar o pensamento de Posner, aduz ainda: 
 
Os instrumentos de que se serve nessa avaliação são as noções de preço, 
custo, custo das oportunidades, de gravitação dos recursos em direção a 
um uso mais vantajoso. Para Posner, a eficiência é a utilização dos recursos 
econômicos de modo que o valor, ou seja, a satisfação humana, em 
confronto com a vontade de pagar por produtos ou serviços, alcance o nível 
máximo, através da maximização entre os custos e as vantagens. 
(FONSECA, 1998, p. 37). 
 
 
Ainda em conformidade com Fonseca (1988, p. 35), a atuação do Estado deve 
ser pautada pelo Princípio da Eficiência e, ao fazê-lo, deve observar três planos: “a) 
aquele em que ele próprio exerce atividade econômica definida pela CF; b) aquele em 
que adota atitude normativa da atividade econômica; c) aquele em que estimula, ou 
favorece, ou planeja a atividade econômica”. 
Finaliza o doutrinador Fonseca (1998) asseverando que é óbvio que o mesmo 
princípio deverá informar a atividade das empresas, que, ao exercerem a atividade 
econômica, devem estar imbuídas da ideia de que o seu sucesso depende 
exatamente da eficiência das posturas adotadas. 
Na economia, um dos modelos de eficiência social está vinculado ao chamado 
“Ótimo de Pareto” (ou a Eficiência de Pareto), conceito desenvolvido pelo italiano 
Vilfredo Pareto, ou seja, aquela situação em que alguém melhora a sua utilidade, sem 
prejudicar a utilidade de terceiro.  
Portanto, a gestão eficiente seria a que melhor gastaria os recursos, isto é, 
aquele gasto que não poderia alternativamente trazer maior benefício ou utilidade para 
a sociedade, já que não faria alguém melhor, sem prejudicar outrem.  
Para Alvarez, uma decisão é ótima, segundo Pareto:  
 
[...] se não existe outra situação diferente que se prefira unanimemente, o que 
implica que devem rejeitar todas as situações que todos declaram 
unanimemente como piores. (ALVAREZ, 2006, p. 63). 
 
A literatura jurídica majoritária se refere ao princípio da eficiência no âmbito do 
Direito Administrativo tomando por base este sentido, ou seja, o Estado deve abster-
se de fazer opções de gastos que não tragam benefício à maioria da coletividade, 





são conceitos distintos na Economia e, consequentemente, no Direito, quanto importa 
estas categorias econômico-gerenciais e dota-os de caráter normativo. 
Apenas a título exemplificativo, um hospital ou uma escola pública podem ser 
eficientes, quando recebem poucos recursos governamentais, mas atendem o 
máximo número viável de pessoas (relação entre custo e benefício). No entanto, o 
serviço (educação ou atendimento) podem não ser de qualidade e satisfazer os 
consumidores. Ou, em outras situações, determinado serviço pode ser prestado com 
qualidade (como universidades públicas gratuitas), mas não significa eficiência no 
emprego dos recursos – pode ser que a relação entre professor e aluno seja baixa, 
ou que o nível de produção científica seja insuficiente quanto aos investimentos 
efetuados. 
Em síntese, na visão jurídica majoritária, o Princípio da Eficiência Administrativa 
nos mostra que cabe à Administração Pública e aos particulares, que prestam serviços 
públicos que lhe foram concedidos, desempenharem o melhor possível na relação 
custo-benefício, visando cumprir com as suas funções em conformidade com os 
critérios da Ciência Econômica. 
Galdino (2005, p. 258) sintetiza com propriedade a interpretação econômica da 
eficiência: 
 
De outro lado, abriu-se a possibilidade de utilização de fundamentos e 
justificativas antes atreladas aos princípios da proporcionalidade [...], da 
moralidade, da impessoalidade ou ao próprio dever de boa administração 
para referi-los à eficiência – uma espécie de migração de fundamentos 
antes atrelados a outros princípios constitucionais e agora referidos à 
eficiência. Essa correlação e construção devem representar uma 
delimitação tanto quanto possível precisa dos limites de atuação de cada 
princípio. 
Prima facie, parece acertada a assertiva de que o princípio da eficiência 
representa acentuada relação com a ideia de proporcionalidade ou mesmo 
com ideia de razoabilidade. 
Com efeito, assim como a razoabilidade importa na aferição da relação 
entre os meios e os fins resultantes de determinada medida, a eficiência 
implica a verificação de que os resultados alcançados por uma medida são 
representativos de uma relação custo-benefício favorável em relação aos 
meios empregados e aos sacrifícios impostos – essa é, inclusive, a noção 
corrente de eficiência, que deve ser juridicamente temperada através de 
parâmetros éticos (GALDINO, FLAVIO, 2005, p. 258)  
 
Busca-se, destarte, produtividade e economicidade na gestão pública 
contemporânea. Salienta Marinela, apud Carvalho Filho (2009, p. 28), o núcleo do 





importante, a exigência de reduzir os desperdícios de dinheiro público, o que impõe a 
execução dos serviços públicos com presteza, perfeição e rendimento funcional”.  
O administrativista Gasparini (2006) assim define o Princípio da Eficiência: 
 
[..] conhecido entre os italianos como ‘dever de boa administração’, o 
princípio da eficiência impõe à Administração Pública direta e indireta a 
obrigação de realizar suas atribuições com rapidez, perfeição e rendimento, 
além, por certo, de observar outras regras, a exemplo o princípio da 
legalidade. Pela EC nº 19/98, que o acrescentou ao rol dos consignados no 
art. 37, esse princípio ganhou status constitucional.  
[..] 
As atribuições devem ser executas com perfeição, valendo-se das regras 
técnicas e conhecimentos necessários a tornar a execução a melhor 
possível, evitando sua repetição e reclamos por parte dos administrados. 
Ademais, a realização cuidadosa 
das atribuições evita desperdício de tempo e de dinheiro públicos, tão 
necessários na época atual. Por fim, tais competências devem ser 
praticadas com rendimento, isto é, com resultados positivos para o serviço 
público e satisfatórios para o interesse da coletividade. Resultados positivos 
não significam lucros, embora, alguns casos possam existir. Deve-se com 
esse desempenho, rápido e prefeito, atingir um maior número de 
beneficiários. Procura-se maximizar os resultados em toda e qualquer 
intervenção de alçada da Administração Pública. Qualquer ação ou decisão 
deve ter essa preocupação, evitando-se as que não têm ou não atentam a 
este princípio. É, pois, a relação custo-benefício que deve presidir todas as 
ações públicas. (GASPARINI, 2006, p. 21.) 
 
 
Verifica-se, portanto, que a eficiência é a ação administrativa direcionada para 
produzir o melhor resultado possível, com o emprego dos recursos disponíveis, 
observando-se a racionalização e otimização dos meios. 
Resta imprescindível destacar que a Constituição, ao fazer referência, no seu 
art. 37, ao princípio da eficiência, não se descuida do princípio da legalidade. Mello 
(2008, p. 122) leciona que o princípio da eficiência “não parece ser mais do que uma 
faceta de um princípio mais amplo já superiormente tratado, de há muito, no Direito 
italiano: o princípio da boa administração”. E o desenvolvimento da atividade 
administrativa do modo mais congruente, mais oportuno e mais adequado aos fins a 
serem alcançados, em função da escolha dos meios e da ocasião de utiliza-los, tidos 








3.2 DISTINÇÕES ENTRE EFICIÊNCIA, EFICÁCIA E EFETIVIDADE  
 
A doutrina faz distinção entre eficiência e eficácia. Na distinção kelseniana entre 
eficácia jurídica e social, a primeira é entendida como a adequação das normas 
jurídicas de acordo com os pressupostos legais e lógicos do sistema jurídico, e a 
segunda, como sendo a adequação social às normas. 
A título exemplificativo, Torres (2004) tem a eficácia como a “concreção dos 
objetivos desejados por determinada ação do Estado, não sendo levados em 
consideração os meios e os mecanismos utilizados para tanto. Assim, o Estado pode 
ser eficaz em resolver o problema do analfabetismo no Brasil, mas pode estar fazendo 
isso com mais recursos do que necessitaria” (TORRES, 2004, p. 175). 
Na eficiência, por sua vez, há clara preocupação com os mecanismos que 
foram usados para a obtenção do êxito na atividade do Estado. Assim, procura-se 
buscar os meios mais econômicos e viáveis, para maximizar os resultados e minimizar 
os custos. Em síntese, é atingir o objetivo com o menor custo e os melhores resultados 
possíveis. 
Neste mesmo sentido, posiciona-se Grotti (2003), que além de distinguir 
eficiência de eficácia, faz a ligação da eficiência com a qualidade na prestação do 
serviço público, vejamos: 
 
É um conceito econômico, que introduz, no mundo jurídico, parâmetros 
relativos de aproveitamento ótimo de recursos escassos disponíveis para a 
realização máxima de resultados desejados. Não se cuida apenas de exigir 
que o Estado alcance resultados com os meios que lhe são colocados à 
disposição pela sociedade (eficácia), mas de que os efetue o melhor 
possível (eficiência), tendo, assim, uma dimensão qualitativa. 
[...] 
A eficiência diz respeito ao cumprimento das finalidades do serviço público, 
de molde a satisfazer necessidades dos usuários, do modo menos oneroso 
possível, extraindo-se dos recursos empregados a maior qualidade na sua 
prestação. (GROTTI, 2003, p. 298-299). 
 
 
Resta notório que os autores supramencionados fazem uma clara diferenciação 
entre eficácia e eficiência. Para eles, enquanto a eficácia está ligada a capacidade de 





dispêndio de forças possível. Com isto, nota-se a busca pela origem econômica da 
eficiência constitucional, abrindo caminho para o diálogo entre o Direito e a Economia. 
O estudioso Freitas (1999, p.85) sustenta que “[...] o administrador público está 
obrigado a obrar tendo como parâmetro o ótimo [...]”. Cabe a ele procurar encontrar a 
solução que seja a melhor possível sob o ponto de vista econômico. 
É obrigação constitucional, nos casos em que o gestor público tenha certa 
margem de discricionariedade, buscar aplicar a melhor solução possível para que o 
interesse público seja devidamente atendido. 
Gabardo (2002) contudo, refuta do pensamento quase que unânime formado 
entre os juristas referente à influência da Economia sobre a Gestão Pública, através 
do Princípio da Eficiência. Em sua obra denominada Princípio constitucional da 
eficiência administrativa, parece preferir a análise tradicional dos juristas 
constitucionalistas, de caráter mais dogmático, buscando analisar a força 
constitucional da nova redação ao artigo 37 da Carta Magna. Por outro lado, não 
rejeita de forma absoluta a influência das categorias econômicas na definição de 
eficiência. Ressalta-se, contudo, que a literatura jurídica especializada defende a 
interconexão sistêmica entre o Direito e a Economia (GABARDO, 2002, p. 86-88.) 
Destaca-se, por oportuno, que ao conceituar eficiência, a literatura, em regra, 
evidencia a sua relação com as definições diferenciadoras e complementares de 
eficácia e de efetividade. Motta, apud Gomes (2009, p. 19), exemplifica que eficiência 
diz respeito ao “[...] cumprimento de normas e a redução de custos. Sua utilidade é 
verificar se um programa público foi executado de maneira mais competente e 
segundo a melhor relação custo-resultado”. A eficácia refere-se “ao alcance de 
resultados e a qualidade dos produtos e serviços e sua utilidade e verificar se os 
resultados previstos foram alcançados em termos de quantidade e qualidade”. Já a 
efetividade concerne ao “[...] efeito da decisão pública e sua utilidade é verificar se o 
programa responde adequadamente as demandas, aos apoios e as necessidades da 
comunidade”.  
O autor conclui, em outras palavras que “[...] avaliar eficiência é saber como 
aconteceu; a eficácia, o que aconteceu; a efetividade, que diferença faz”. (MOTTA, 
apud GOMES, 2009, p. 19). 
Nessa perspectiva, a eficiência nada mais é que a relação entre os insumos e 





produzir um determinado resultado ou a obtenção de máximos resultados para um 
determinado nível de insumos, podendo ser medida por meio dos resultados, da 
produtividade e dos custos. Porém, a efetividade, diferentemente, sinaliza o êxito do 
programa e é focada em seus resultados. 
Segundo Gomes (2009), o conceito de eficiência pode ser utilizado como 
balanço entre objetivos atingidos e recursos utilizados. No tocante aos objetivos, eles 
podem ser um produto físico ou um resultado ou efeito social. Por sua vez, os recursos 
são o conjunto de insumos de produção ou de prestação de serviços que abrange 
mão-de-obra, matéria-prima, matéria de consumo, insumos diversos (energia elétrica, 
telefone, etc.), tecnologia, tempo, informações, recursos de gestão e recursos 
políticos. 
No tocante aos objetivos, eles podem ser um produto físico ou um resultado ou 
efeito social. Por sua vez, os recursos são o conjunto de insumos de produção ou de 
prestação de serviços que abrange mão-de-obra, matéria-prima, matéria de consume, 
insumos diversos (energia elétrica, telefone, etc.), tecnologia, tempo, informações, 
recursos de gestão e recursos políticos. 
Eficiência consiste na busca da maximização do numerador, dos objetivos 
alcançados, e minimização do dispêndio de recursos, através de processos racionais. 
Entretanto, fica evidente, como bem menciona Gomes (2009, p. 24), que “[...] a 
simplicidade da notação não reflete as dificuldades presentes em qualquer tentativa 
de calcular a equação”. Em ambientes complexos, segundo Gomes (2009, p. 24): 
 
[...] variáveis como o tempo ou processos como de tomada de decisão e de 
definição de objetivos tornam sobremaneira complexa qualquer tentativa de 
estabelecer o grau de eficiência das organizações”, particularmente de 
organizações governamentais. (GOMES, 2009, p. 24). 
 
 
Em síntese, eficiência pode ser entendida como um “norte” que orienta a 
Administração Pública no desempenho de sua missão, objetivando a maximização 
dos resultados, conciliada com o dispêndio adequado e racional de recursos. 
Porém, também é possível uma diferenciação conceitual entre os três termos 
dependendo dos objetivos considerados. A título de exemplificação, se a iniciativa em 
análise pretende “construir bibliotecas”, a eficácia, por sua vez, será avaliada pela 





pelo cálculo da relação entre os recursos gastos e o produto executado enquanto que 
a efetividade pode ser avaliada como o efeito que essa biblioteca trouxe para o nível 
da população alvo ou não.  
Nesse contexto, a eficiência passa a assumir suas vertentes, sendo que a 
primeira é organizar e estruturar a máquina estatal a fim de torna-la mais racional para 
que as necessidades da sociedade sejam alcançadas de forma satisfatória, porém, a 
segunda vertente é regular a atuação dos agentes públicos buscando que esses 
tenham um maior desempenho possível a fim de que atinjam os melhores resultados. 
Já em relação ao conceito de resultado, por outro lado, não existe um consenso 
teórico unânime para a sua utilização. Porém, segundo Rua (2007, p. 7), a palavra 
resultado “[...] é genericamente usada para designar coisas tão diferentes quantos 
produtos intermediários e preliminares, produtos finais, efeitos e até impactos”. Isto é, 
a palavra resultado busca, geralmente, produtos e serviços finais. 
Assim, uma das possíveis maneiras de se de definir o conceito de resultados 
ou de efeitos (outcomes) é contrapô-los à definição de produtos (outputs).  
Segundo Figueiredo e Figueiredo (1986), os produtos (policy outputs) são 
indicadores do que os governos estão fazendo, de suas prioridades, e das demandas 
que estão sendo atendidas, e objetivos perseguidos. Mas produtos não significam 
resultados. 
Por sua vez, Rua (2007, p. 8), define que um “[...] produto final é sempre uma 
saída direta, objetivamente constatável, da operação de um sistema: bens ou serviços 
como vacinas aplicadas, livros distribuídos, refeições servidas, etc [...]”. 
Nesse sentido, uma escola, algumas horas de disponibilidade de atendimento 
médico, aumento de professores com especialização e mestrado, a extensão de 
rodovias pavimentadas e o número de veículos da frota da polícia, entre outros, são 
considerados produtos. Mas a construção física de mais uma escola e aumento do 
número de professores com especialização e mestrado não implica, necessariamente, 
o aumento da qualidade da educação o que, enfim, é o que importa para o cidadão e 
para a sociedade.  
Isso implica que uma simples oferta de médicos pode não levar à melhoria das 
condições de saúde, pelo menos, não no grau almejado pela sociedade. Tal situação 
também pode ser dita sobre a melhoria das rodovias e as mortes no trânsito e sobre 





Desta forma, apesar de serem, de certa forma, importantes por comporem a 
cadeia causal que pode levar aos resultados e, do ponto de vista político, por 
propiciarem alguma noção de ação e de produção dos governos, os produtos por si 
só não garantem os efeitos nas condições sociais que se pretende alterar.  
Ou seja, os efeitos são a consequência do produto. Segundo Rua (2007), a 
mudança pelo produto final não é apenas resultado, deve-se analisar se estes 
produtos atenderam aos resultados esperados ou não pelos próprios gestores 
públicos e pela população beneficiária final do produto trazido pelo poder público. 
 
 
3.3 A GESTÃO PÚBLICA ADAPTADA AO NOVO PARADIGMA DA EFICIÊNCIA 
 
Desde a promulgação da constituição de 1988, observamos grandes mudanças 
políticas, sociais e culturais, alargando os horizontes das sociedades. Associado a 
isso se verificou uma intensa evolução das comunicações permitindo intercâmbio de 
informações imediatas entre os povos, fenômeno este chamado de globalização. 
Essas mudanças se fizeram sentir no âmbito do Direito Administrativo e mais 
especificamente na forma de administrar a coisa pública visando sempre a atender as 
necessidades fundamentais da sociedade de forma eficaz e com o menor custo 
possível. 
Diante da nova realidade que se apresenta a Administração Pública, até então 
vista como ineficiente na prestação de serviços à comunidade, ela precisou 
aperfeiçoar sua atuação, afastando-se da administração burocrática e adotando uma 
administração gerencial. 
Em relação especificamente ao princípio da eficiência, inserido no contexto da 
Reforma do Estado, depreende-se que ele impõe a todo agente público que realize 
suas atribuições, com presteza, perfeição e rendimento funcional. Afirma Di Pietro 
(2002, p. 83) que reformar o Estado significa: 
 
[...] melhorar não apenas a organização e o pessoal do Estado, mas também 
todo o seu sistema institucional-legal, de forma a permitir que o mesmo tenha 







Destarte, busca-se resultados práticos de produtividade, economicidade, com 
a consequente redução de desperdícios do dinheiro público, tendo a sociedade civil 
como a maior beneficiada, pois o bem comum está sendo priorizado.  
Mister destacar que as pessoas que integram os quadros da Administração 
Pública têm papel fundamental no processo de concretização de uma boa 
administração, ou da eficiência, pois são, de fato, os que movimentam a “máquina” 
estatal. Segundo Aragão (1997, p. 116), “[...] algumas delas tentam dar conta da 
eficiência; outras, no entanto, são mais gerais, embora tenham como norte a melhoria 
da prestação de serviços públicos”.  
É importante salientar que tais questões devem ser encaradas de forma 
especial, tendo em vista o caráter peculiar da atividade pública, que está sujeita a uma 
maior amplitude de escopo e impacto, estando submetida a accountability e tem um 
caráter político (ARAGAO, 1997, p. 116-117). Resta esclarecer que a Accontability é 
uma expressão inglesa compreendida como o dever de prestar contas e a 
necessidade de responsabilização do agente público. 
Schwartzman, apud Aragão (1997, p. 117), resume as questões atinentes a 
reforma administrativa a duas perguntas: a) como garantir o bom desempenho das 
instituições? E b) como controlar as instituições de modo a que façam o bom uso dos 
recursos públicos?  
Behn, citado por Aragão (1997, p. 117), estabelece que os estudiosos da 
administração pública devem procurar responder: a) como se desvencilhar do 
emaranhado de normas e procedimentos que impedem o alcance de resultados? b) 
como motivar os funcionários para que ajam no sentido do alcance dos objetivos 
públicos? c) como medir o desempenho das agencias públicas e como melhorar os 
resultados atingidos? 
Aragão (1997, p. 117)) afirma que as três questões propostas por Behn se 
interligam, exemplificando que a simplificação das normas está ligada a motivação, 
tendo em vista que quando não se consegue motivar os indivíduos para que atinjam 
os resultados organizacionais, ou seja, “quando não se consegue motiva-los para 
fazer a coisa certa, o resultado e tentar impedi-los de fazer a errada, que se dá via 
proliferação de normas e procedimentos, a engessar a organização”.  
A autora também cita o trabalho de George Frederickson, que incorpora ao 





destacando a necessidade de administradores pró-ativos, capazes de substituir os 
burocratas “neutros”, acrescentando a clássica eficiência, a questão de se os serviços 
públicos aumentam a equidade social (ARAGAO, 1997, p. 117). 
Essas questões sempre estiveram em pauta e sempre estarão, e as soluções 
são complexas, sendo eminentemente influenciadas pelo contexto em que são postas 
em pratica e/ou pelas características de seus implementadores. 
Contudo, resta inconteste que a gestão pública atual encontra diversos 
obstáculos com vistas a plena implantação do princípio sob análise. Sendo assim, 
mister se faz esclarecer os entraves gerais para maximizarmos a eficiência na gestão 
pública.   
 
3.4 ENTRAVES À EFICIÊNCIA NA GESTÃO PÚBLICA 
 
Em conformidade com o pensamento de Lopes (1998), eficiência não é 
princípio da Administração Pública, mas sim finalidade desta. Nada é eficiente por 
princípio, mas por sua consequência. Não se pode imaginar que a Administração, a 
pretexto de atender a lei: 
 
Será doravante eficiente, se persistir a miserável remuneração de grande 
contingente de seus membros, se as injunções políticas, o nepotismo 
desavergonhado e a entrega de funções do alto escalão a pessoas 
inescrupulosas ou de manifesta incompetência não tiver um paradeiro. 
(LOPES, 1998, p 108) 
 
 
Verificamos, pois, que o princípio da eficiência é algo mais do que desejável, 
tendo que ser concebido juntamente com o princípio da legalidade. 
Ainda para Lopes (1998, p. 109),  
 
[...] o princípio da eficiência não passa de princípio retórico imaginado e 
ousado legislativamente pelo constituinte reformador, sem qualquer critério e 
sem nenhuma relevância jurídica no apêndice do elenco dos princípios 
constitucionais já consagrados sobre Administração Pública. (LOPES, 1998, 
p 109). 
 
De acordo com Vitta (1999), é desnecessária a introdução do princípio da 
eficiência no caput do art. 37 da CF, na medida em que o Brasil é um Estado 





dignidade da pessoa humano, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, e tem 
como objetivos fundamentais construir uma sociedade livre, justa e solidária, erradicar 
a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais (CF, arts. 
1º e 3º). Tudo isto já evidencia que a administração pública deverá ser eficiente, visar 
o bem comum, enfim, é dever jurídico (e não meramente ético) de todo e qualquer 
governo de ter boa administração.  
Sendo assim, constata-se que, ainda que o princípio não constasse no rol dos 
princípios constitucionais administrativos, ele deve ser observado em razão dos 
fundamentos e objetivos do Brasil.  
Entretanto, apesar do pensamento dos autores anteriormente mencionados, é 
de se entender que a utilidade da inserção do princípio da eficiência no “caput” do 
artigo 37 da Carta Magna de 1988, reside na valorização da busca pela eficiência do 
gestor público, efetuada pelo próprio texto constitucional. Valorização frente ao Direito 
Público, a fim de que este possa responder, efetivamente, às demandas de um Estado 
que capta cada vez mais recursos e oferece cada vez menos serviços públicos aos 
administrados (e quando os oferece, ainda o são de qualidade razoável para baixo). 
Importante frisar que, na interpretação de um preceito constitucional, deve 
sempre procurar salvar o que se tem de saudável e intercalar tudo aquilo que possa 
dar efetividade àqueles pontos mais polêmicos. Segundo Ferraz (2003), é preciso dar 
“rentabilidade jurídica” aos novos instrumentos trazidos pela Emenda Constitucional 
19 de 1998. 
Não obstante a grande importância do Estado na vida das pessoas e a 
necessidade de adoção por parte das Entidades Públicas, de meios que promovam a 
melhoria e o aperfeiçoamento das condições de funcionamento das organizações 
públicas, agravam-se os problemas enfrentados no setor público, com perda 
sistemática de qualidade dos serviços prestados à população. 
Sobre a grande influência do Estado na vida das pessoas, Guerra, apud Vieira 
et al (2011, p 7), expõe que o Estado intervém das mais diversas formas: “[...] como 
agente econômico produtor de bens e serviços; como regulador da vida das empresas 
e dos cidadãos, através de normas, portarias, decretos e tributos; e como poder 
coercitivo garantindo o cumprimento da legislação”.  
A autora salienta que “[...] o mercado é tolhido por restrições do governo, a 





regulamentado e contingenciado pelo Estado”. (VIEIRA et al 2011, p 7). Afirma, ainda, 
que “o Estado usa uma burocracia gigantesca, emperrada e ineficiente, que martiriza 
a população em filas intermináveis, onde o simples cumprimento do dever é 
considerado obséquio e favor”. (VIEIRA et al 2011, p 7). 
Com raras exceções, as organizações públicas brasileiras apresentam 




a) Incapacidade financeira da entidade estatal para a realização de novos 
investimentos urgentes e inadiáveis; b) falta de efetividade organizacional, 
gerencial e estratégica da entidade estatal, em razão, entre outros aspectos, 
da interferência politica, da descontinuidade na sua administração, e da 
fragilidade do poder institucional vinculado ao clientelismo e corporativismo; 
c) Vácuos tecnológicos e ameaça de sucateamento das instalações, em 




Em síntese, de acordo com esta situação, Viera (2011) afirma que “[...] a 
prestação dos serviços pelo Estado à sociedade brasileira é criticável relativamente à 
comprovada lacuna de efetividade, isto e, de eficiência e eficácia” (2011, p. 7).  
Afere-se que esses problemas geram clima de desmotivação, insatisfação, 
desânimo, mau humor, apatia, falta de iniciativa, além de diversos comportamentos 
mal vistos nas organizações. 
E, finalmente, constata que  
 
Face aos problemas enunciados, visando ao avanço da economia brasileira 
e com base sustentada no equilíbrio social e político é vital a promoção do 
aumento da efetividade e da modernização do aparelho estatal brasileiro. 
Isso proporcionaria ao Estado e as suas entidades, uma atuação orientada 
para a eficiência e eficácia, o que significaria promover a gestão efetiva com 
vista ao bom desempenho da Administração Pública no pais. (VIEIRA, 
2011, p 7) 
 
 
Evidencia-se que o caminho a ser trilhado pelos gestores públicos parece 
apontar para a capacitação técnica e humana dos servidores e legisladores, com o 
objetivo de se alcançar efetividade na gestão pública e livrar a sociedade das 
restrições que lhe são impostas pelo Estado, que é o que interessa para os cidadãos. 
Outrossim, constata-se que a eficiência possui diversas dificuldades políticas e 





Brasileira enfrenta dificuldades estabelecidas pelo ambiente no qual está imersa. 
Essas dificuldades podem originar-se de fatores políticos, organizacionais, culturais e, 
até mesmo, psicológicos. 
O Direito Público, nas palavras de Aragão (2009, p. 29), “[...] não pode se tornar 
refém dos argumentos práticos ou da ‘realidade como ela é’”.  E que “[...] em toda 
norma ou instituto jurídico há pretensão de mudança ou de conformação a uma 
realidade institucional que não necessariamente precisa ser a que já existe ou a que 
sempre existiu” (ARAGÃO, 2009, P. 29). 
Depreende-se, então, que a Administração enfrenta graves problemas na 
entrega dos serviços à população, sendo premente a necessidade de mudanças nas 
políticas e costumes das organizações públicas do Brasil. 
Para se ter uma perspectiva do aumento da eficiência das organizações e das 
políticas públicas, adequando racionalmente os recursos aos objetivos, Gomes (2009, 
p. 25) propõe as seguintes questões: 
 
 
a) Como se estabelecem os objetivos, ou seja, o processo de tomada de 
decisão; b) Qual a disponibilidade dos diversos tipos de recursos; c) Qual o 
nível de racionalidade disponível para processar tal adequação entre meios 




Observa-se que aumento de eficiência está intimamente ligado a um 
procedimento racional de estabelecimento de objetivos, ou seja, forma de definição 
dos objetivos adequada; controle e domínio sobre disponibilidade e características dos 
recursos necessários para a consecução desses objetivos, e também, recursos 
racionalmente utilizados para que se atinjam os fins desejados. 
No que toca à eficiência e política, observamos que a primeira característica 
proposta por Gomes (2009), que pode influenciar nas questões acima são as 
dificuldades culturais para o fortalecimento dos elementos meritocráticos de alocação 
dos recursos humanos, devido a uma herança patrimonialista e a práticas clientelistas 
na administração pública brasileira, resultando no uso menos eficiente de tais 
recursos.  
A segunda característica decorre do ambiente político-democrático em que está 





realidade de um ambiente plural e de múltiplos objetivos, às vezes contraditórios, que 
refletem a complexidade da sociedade, que implica em dificuldades de uso de 
mecanismos administrativos testados e aprovados na administração de organizações 
privadas (GOMES, 2009, p. 29). 
A terceira característica a influenciar a eficiência relaciona-se ao sistema 
político-partidário brasileiro de representação de uma sociedade plural, marcada pelo 
presidencialismo e pelo multipartidarismo, que implica na necessidade dos chefes do 
executivo buscarem governabilidade através de amplas coalizões envolvendo muitos 
partidos. Fatos que resultam em aliança eleitoral, disputa por cargos, compromissos 
relativos a um programa mínimo de governo e a transformação da aliança em coalizão 
de governo, que resulta no problema da formulação da agenda política e das 
condições de sua realização (GOMES, 2009, p. 31). 
Como quarta característica, Gomes (2009, p. 38) aponta a burocracia, 
destacando que a possibilidade de se isolar política de burocracia e desafiada pela 
própria politização da burocracia e outras disfunções que comprometem sua 
eficiência. A burocracia também se constitui em ator político, problematizando ainda 
mais a definição de objetivos e o cumprimento das decisões políticas. Quanto às 
disfunções burocráticas, primeiramente, refere-se as normas, tendo em vista que a 
burocracia tende a certa santificação das normas: “A submissão a norma, de início 
concebida como meio, transforma-se em um fim em si mesma” (GOMES, 2009, p. 38). 
Outro ponto seria a pretensa impessoalidade burocrática, que merece, de 
início, uma distinção entre impessoalidade formal e impessoalidade substantiva. 
Destaca-se a formação natural de “um espirito de grupo (spirit de corps) entre os 
burocratas, devido a convivência e ao compartilhamento de rotinas e interesses”, que, 
segundo o autor, “[...] frequentemente levam os funcionários a preferir a defesa de 
seus interesses em lugar de dar assistência ao público e aos chefes superiores 
eleitos”. (GOMES, 2009, p. 38).  
Como resultado de sua rotina diária, “[...] os indivíduos também podem adquirir 
preferencias e antipatias que minam as possibilidades de impessoalidade” (GOMES, 
2009, p. 38). E finalmente, quanto a variável “tempo”, adverte Gomes (2009, p. 38), 
quando se fala em eficiência, esta não se refere a uma “medida estática de produção 
ou a nenhuma amostra de tempo isolada de performance organizacional, e sim ao 





considerando-se quatro capacidades organizacionais: adaptabilidade, sentimento de 
identidade, capacidade de apreender a realidade e capacidade de integração e de 
coordenação interna. 
Já no que concerne à eficiência e racionalidade, é de bom tom destacar que o 
comportamento humano é racionalmente limitado, implicando numa condição de 
disponibilidade imperfeita das informações e da competência cognitiva limitada para 
recebe-las, recuperá-las e processá-las. Portanto, espera-se que os indivíduos se 
apoiem em hábitos, padrões, estereótipos, preconceitos, rotinas e soluções já 
empregadas, ao abordarem novas questões. A implicação dessa limitação recai na 
oportunidade das organizações compensarem tais limitações na definição de 
pressupostos e premissas de ação e coordenação das estratégias individuais. 
Não obstante a caracterização do indivíduo como um ser manipulável pela 
estratégia organizacional, que despreza suas necessidades sociais na organização, 
deve-se salientar que as organizações devem elaborar uma estrutura de incentivos 
sociais, econômicos e institucionais, visando ao aumento da racionalidade do sistema 
no processo de tomada de decisão. (GOMES, 2009, p. 41). 
 
 
3.5 CONTROLE DA EFICIÊNCIA NA GESTÃO PÚBLICA 
 
A Gestão Pública está submetida ao controle por parte dos Poderes Legislativo 
e Judiciário. Ademais, ela também exerce o controle de seus próprios atos. Sendo 
assim, podemos dizer que ela está submetida ao controle administrativo, legislativo e 
judiciário. 
O controle tem por objetivo fazer com que a Administração Pública, no exercício 
de suas funções precípuas, observe os princípios que lhe são impostos pelo 
ordenamento jurídico, ou seja, a legalidade, moralidade, finalidade pública, 
publicidade, motivação, impessoalidade e eficiência de seus atos. 
Para Meirelles (1998),  
 
Controle administrativo é todo aquele que o Executivo e os órgãos de 
administração dos demais Poderes exercem sobre suas próprias atividades, 
visando mantê-las dentro da lei, segundo as necessidades do serviço e as 





controle de legalidade e mérito. Sob ambos esses aspectos pode e deve 
operar-se o controle administrativo para que a atividade pública em geral se 
realize com legitimidade e eficiência, atingindo a finalidade plena, que é a 
satisfação das necessidades coletivas e atendimento aos direitos 
individuais dos administrados (MEIRELLES, 1998, p. 548). 
 
 
Cumpre relembrar que controle é uma das funções básicas da administração 
e, de acordo com o conceito acima, chega-se à ilação que serve para que a atividade 
em geral seja mais eficiente, verificando tanto a legalidade como o mérito da questão. 
A este respeito, o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula 473, com a 
seguinte redação: 
 
A Administração Pública pode anular seus próprios atos, quando eivados 
de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 
revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitando os 




Mesmo após a inserção do princípio da eficiência de forma explícita no “caput” 
do artigo 37 da Constituição Federal, ainda não existem respostas totalmente 
satisfatórias acerca de que forma deve ser exercido o controle da eficiência no âmbito 
da gestão pública. Entretanto, há doutrinadores defendendo a necessidade de se 
criarem normas técnicas visando traçar parâmetros para o controle da eficiência, ou 
seja, deve haver um vocabulário comum para se dizer que algo é ou não eficiente. 
Desta forma, defende-se a necessidade de um instrumental jurídico apto a propiciar 
meios técnicos, mais eficazes à observância do princípio da eficiência na prestação 
dos serviços públicos. 
Contudo, observa-se que o Princípio de Eficiência é pouco utilizado como 
diretriz de análise, tanto no que se refere ao controle prévio de legalidade efetuado 
pelo assessoramento jurídico especializado, quanto ao controle auditorial posterior (e 
o almejadamente preventivo), realizado pelos órgãos de controle interno e externo. 
Mister se compreender as dificuldades, principalmente dos integrantes dos 
órgãos de controle auditorial, em utilizarem o Princípio da Eficiência como instrumento 
de sopesamento entre valores e opções de gestão. Esta dificuldade possui várias 





regra proporciona, até a falta de arcabouço teórico específico para uma análise 
sistemática das normas e um exame mais profundo dos casos avaliados. 
Não se trata de propugnar pelo negligenciamento das normas objetivas como 
principal fonte norteadora da ação dos agentes públicos. Ao contrário disso, o que 
precisamos buscar é o enriquecimento da análise realizada sobre a aplicação dessas 
normas, orientando nossa atuação para o atingimento do valor mais destacado na 
Administração Pública, que é o interesse público. 
Frequentemente, deparamo-nos com contratações ineficientes e onerosas, 
geradas pela aplicação descontextualizada das regras de licitação. Contudo, tais 
contratações, se analisadas pelo critério estrito do rito legal, estariam isentas de 
quaisquer restrições. Isto demonstra, de forma dramática, a necessidade, premente 
nos órgãos de controle, de se investir em um instrumental teórico de trabalho mais 
apropriado às demandas da sociedade, pois se causa repugnância ao cidadão que o 
administrador público opte pela ineficiência como forma de gerir, mais repugnante 
é  quando a ineficiência nasce da atuação de quem, em nome da sociedade, deveria 
a ela opor-se.    
Entretanto, já verificamos alguns instrumentos de parametrização, competindo-
lhe especificar tarefas, medidas, enfim, estabelecer parâmetros para a aferição da 
eficiência, a exemplo do contrato de gestão, previsto no artigo 37, parágrafo 8º da 
Carta Magna de 1988, constitui um Após a Emenda Constitucional de 19/1988, a 
própria legislação buscou em certos casos explicitar padrões para aferição da 
eficiência, senão vejamos: 
A lei nº 9.962, de 22 de fevereiro de 2000, que disciplina o regime de emprego 
público do pessoal da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional,  
no inciso IV, do artigo 3º, prevê padrão para aferição da eficiência. 
 
Art. 3o O contrato de trabalho por prazo indeterminado somente será 
rescindido por ato unilateral da Administração pública nas seguintes 
hipóteses: 
[..] 
IV – insuficiência de desempenho, apurada em procedimento no qual se 
assegurem pelo menos um recurso hierárquico dotado de efeito suspensivo, 
que será apreciado em trinta dias, e o prévio conhecimento dos padrões 
mínimos exigidos para continuidade da relação de emprego, 
obrigatoriamente estabelecidos de acordo com as peculiaridades das 







Outro exemplo onde há previsão quanto a padrões para aferição da eficiência 
dos empregados das Agências Reguladoras é o da Lei nº 10.871, de 20 de maio de 
2004, em seu artigo 26. 
 
Art. 26. Para fins de progressão e promoção na carreira, os ocupantes dos 
cargos referidos no art. 1o serão submetidos anualmente à avaliação de 
desempenho funcional, obedecendo ao disposto nesta Lei, na forma do 
regulamento. (Redação dada pela Lei nº 11.292, de 2006) 
§ 1o As Agências Reguladoras implementarão instrumento específico de 
avaliação 
de desempenho, estabelecendo critérios padronizados para mensuração do 
desempenho de seus empregados, observados os seguintes critérios 
mínimos: 
I - produtividade no trabalho, com base em padrões previamente 
estabelecidos de qualidade e economicidade; 
III - cumprimento das normas de procedimentos e de conduta no 
desempenho das atribuições do cargo; e 
IV - disciplina. LEI Nº 10.871/2004. 
 
 
De acordo com as leis supracitadas, afere-se que a eficiência está sendo cada 
vez mais cobrado dos servidores públicos, tanto é que é requisito imprescindível para 
promoção e progressão na carreira, bem como causa para rescisão por ato unilateral 
nos casos de contrato por prazo indeterminado. 
No que tange ao controle através da participação popular, de acordo Di Pietro 
(1997), embora caiba ao Estado a tarefa de acionar o controle, 
 
O administrado participa dele na medida em que pode e deve provocar o 
procedimento de controle, não apenas na defesa de seus interesses 
individuais, mas também na proteção do interesse coletivo [...]. É esse, 
provavelmente o mais eficaz meio de controle da Administração Pública: o 
controle popular. (DI PIETRO, 1997, p. 478.) 
 
 
A participação popular, ou seja, do usuário do serviço público, se constitui em 
uma evolução do Direito Administrativo. Por isso fala-se em “Direito Administrativo 
Participativo”, onde há a chamada participação popular no controle da Administração 
Pública. É o controle exercido pela sociedade, sendo esta a própria consumidora dos 
produtos públicos. 
Resta notório que a população também deve participar desse controle, 
destacando-se que o controle popular é o tipo de controle mais barato, sem custos e 





Necessário esclarecer que há de se construir a garantia do controle social, 
mediante a participação da coletividade, assegurando um regime de Direito Público 
aos serviços públicos. 
A dignidade do consumidor de serviços públicos deve ser priorizada, em 
matéria do controle social, pois se trata da incidência do princípio da intervenção 
essencial do Estado, bastando conferir o que dispõe determinados dispositivos 
constitucionais e legais, a título exemplificativo podemos mencionar o art. 5º, inciso 
XXXII, art. 170; art. 175 todos da Constituição Federal de 1988, além da Lei 8.987/95, 
art. 7º; Lei 8.078/90, art. 6º, dentre outros. Ressalte-se que a característica de 
essencialidade dos serviços públicos, que por definição são irrenunciáveis pelo Poder 
Público, o qual não pode abrir mão de sua titularidade, embora seja possível transferir 
sua execução. 
Deve-se procurar a compatibilização dos princípios constitucionais 
aparentemente conflitantes, sejam diretamente relacionados com o Direito 
Administrativo, sejam aqueles relacionados com as demais diretrizes que disciplinam 
a ordem econômica (art. 170 da CF, de 1988). Quanto a estas, deve-se observar o 
seu ponto de inserção com as relações de administração, visando assim à obtenção 
de serviços públicos prestados de modo qualificado e de forma equilibrada.  
A participação ativa do usuário no processo de fiscalização dos serviços 
públicos é imprescindível, e pode-se recorrer ao que prevê o artigo 22 do Código de 
Defesa do Consumidor: 
 
Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, 
permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são 
obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos 
essenciais, contínuos. Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, 
total ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, serão as pessoas 
jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma 
prevista neste Código. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
 
 
Ou seja, observa-se que cada vez mais pugna-se pela eficiência dos serviços. 
Neste sentido, o conceito de serviço adequado, embora genérico e indeterminado, é 
aquele constante da Lei nº 8.987/95, em seu artigo 6º, parágrafo 1º, requerendo para 
sua determinação, a atuação positiva do consumidor, de modo que tenha acesso a 






Art. 6º Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço 
adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta 
Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato. 
§ 1º Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, 
continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na 
sua prestação e modicidade das tarifas. LEI Nº 8.987/95. 
 
 
Outra questão essencial é o de que compete ao Poder Público estimular a 
formação de associações de usuários para a defesa coletiva de interesses 
relacionados à prestação do serviço público (art. 29 da Lei nº 8.987/95). 
Com vistas a dar efetividade ao princípio, o controle social deve ser 
efetivamente exercitado. Entretanto, para que isso ocorra, é necessário que a 
legislação atinente a regularização da matéria em escopo coloque o consumidor no 
seu devido lugar, tirando-o da condição de sujeito passivo, subserviente e manipulado, 
para uma posição de destaque no âmbito da prestação do serviço público. 
Destarte, deve surgir uma nova mentalidade do consumidor dos serviços 
públicos, para que este tenha consciência de seu efetivo papel de controlador social 
destes serviços, buscando, preferencialmente, um controle de resultado, tendo em 
vista que nesse modelo se busca o controle finalístico, em oposição ao controle 




4 PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS 
 
A ciência se constitui aplicando técnicas, seguindo métodos e apoiando-se em 
fundamentos epistemológicos, contendo elementos gerais comuns a todos os 
processos de conhecimento (SEVERINO, 2007, p.117). No entanto, considerando-a 
natural e humana, há de se perceber diferenças significativas no modo de observação, 
consequentemente nas modalidades de pesquisa que se pode praticar, para seu 
adequado desenvolvimento. Assim, torna-se imprescindível a localização da pesquisa 







4.1 TIPO DE ESTUDO 
 
Trata-se de um estudo de caso, concentrado no Núcleo de Cálculos e Perícias 
da Advocacia-Geral da União no Estado da Paraíba. Segundo Yin apud (GIL, 2002), 
estudo de caso é “uma indagação empírica que investiga um fenômeno 
contemporâneo dentro do contexto da vida real, quando a fronteira entre o fenômeno 
e o contexto não é claramente evidente e onde múltiplas fontes de evidências são 
utilizadas”; o que proporciona o desvendar, por meio de testes, da tênue linha que 
separa o mensurável do teórico.  
Seu objetivo é descritivo e exploratório. Para Severino (2007, p.123) trata-se 
de um levantamento de informações sobre um determinado objeto, acompanhado da 
análise dos fenômenos estudados, identificando suas causas através da interpretação 
do método qualitativo. 
Sua natureza é bibliográfica utilizando pesquisas anteriores, documentos 
impressos e artigos já trabalhados por outros pesquisadores e devidamente 
registrados, com análise documental e pesquisa de campo. Todas as informações do 
conhecimento da realidade empírica do objeto investigado obtidas durante a pesquisa 
em campo foram registradas no diário de campo do pesquisador. 
Como procedimento de coleta de dados é utilizado à observação bem como a 
aplicação de questionários com questões sistematicamente articuladas e objetivas, 
provocando respostas igualmente objetivas. 
Este estudo buscou privilegiar a dimensão qualitativa, sob uma perspectiva 
analítica e crítica da realidade a ser investigada, utilizando-se também os dados 
quantitativos; havendo assim, uma relação de complementaridade, caracterizando-o 
como abordagem quali-quantitativa. Segundo Bardin (2001, p. 41), a descrição 
analítica funciona segundo procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição de 
conteúdo das mensagens, ou seja, trata-se da maneira como o significado da 
informação é analisada. 
Na análise dos dados foi utilizado o método estatístico descritivo, apresentando 
os dados coletados por meio de tabela, objetivando facilitar a compreensão e a 







4.2  LOCAL DE ESTUDO 
 
A pesquisa foi realizada no Núcleo de cálculos e Perícias, unidade integrante 
da Advocacia-Geral da União, no Estado da Paraíba. 
 
 
4.3 SUJEITOS DA PESQUISA E AMOSTRA 
 
Conforme Vergara (2007), a população de uma pesquisa é representada por 
vários fatores que possuem características comuns, ou seja, características que 
representam os objetos de estudo. Assim, a amostra foi feita no NECAP/PB com todos 
os servidores lotados no setor que emitem Parecer, considerando que todos podem 
contribuir com alguma percepção para que o setor se torne mais eficiente. 
  
 
4.4 INSTRUMENTOS E PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS 
 
Para viabilizar a coleta de dados foi elaborado um questionário (Apêndice 01) 
com perguntas agrupadas em 02 (dois) blocos: o primeiro bloco composto por 
perguntas capazes de traçar os perfis dos entrevistados. O segundo bloco composto 
por questões que tratam sobre o princípio da eficiência. São 32 (trinta e duas) 
questões, sendo 13 (treze) fechadas, 11 (onze) questões abertas e 08 (oito) semi-
abertas.  
A coleta de dados foi realizada entre os dias 14 (quatorze) e 18 (dezoito) de 
setembro de 2015, por meio do preenchimento dos questionários. 
Os questionários foram entregues aos servidores no dia 14 de setembro de 
2015. Salvo poucas exceções, foi fácil a aplicação dos questionários com vistas a 
obter as respostas dos servidores lotados no setor. Em geral, os servidores se 









4.5 ANÁLISE E TRATAMENTO DOS DADOS 
 
Esse tópico tem por finalidade apresentar os resultados da pesquisa com base 
nas informações obtidas, através da documentação colhida, aportando-se na teoria 
atrelada as observações do pesquisador ao longo da coleta dos dados. 
Após a aplicação do questionário, realizou-se a análise dos dados, agrupando-
os conforme os itens apresentados, com avaliação do conteúdo e o atendimento aos 
objetivos da pesquisa. Para examinar os questionários, utilizou-se o sistema de 
tabulação das respostas para perguntas fechadas, de forma individualizada 
(perguntas), bem como, de resultados coletivos, de maneira que possa demonstrar os 
pontos comuns e os seus percentuais quantitativos. Já nas questões abertas e 
semiabertas, a análise foi qualitativa, fazendo um comparativo entre as respostas e 
buscando-se críticas e sugestões que visassem melhorar o processo, bem como 




5 ANÁLISE DE RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
A análise utilizou os números (quantitativos) adquiridos com as entrevistas, 
transformando-os em conteúdos (qualitativos). A finalidade foi apresentar os 





5.1 CARACTERIZAÇÃO DA AGU 
 
Breve histórico – AGU 
 
A Constituição de 1988, no seu Título IV, dispôs sobre a Organização dos 
Poderes e, sob esse Título, destinou o Capítulo I ao Poder Legislativo, o Capítulo II 





Essenciais à Justiça, inserindo neste último Capítulo o Ministério Público, na Seção I, 
e a Advocacia Pública, na qual se inclui a Advocacia-Geral da União, na Seção II. 
Teve o Constituinte o cuidado de situar a Advocacia-Geral da União fora dos 
três Poderes da República, não para que formasse um "quarto poder", mas para que 
pudesse atender, com independência, aos três Poderes, tendo presente que a 
representação judicial da União - função essencial à Justiça -, confiada à nova 
Instituição, envolveria os três Poderes da República. 
A Advocacia-Geral da União é igualmente responsável pelas atividades de 
consultoria e assessoramento jurídicos do Poder Executivo. 
Hoje a Instituição tem unidades jurídicas localizadas por todo o país, e se 
encontra em franco crescimento.1 
 
 
Breve histórico - Departamento de Cálculos e Perícias – AGU 
 
A Coordenadoria de Cálculos e Perícias da Procuradoria-Geral da União foi 
informalmente criada em meados de 1994, como Setor de Cálculos Judiciais, com 
intuito de proceder tecnicamente a verificação dos cálculos de liquidação das 
sentenças judiciais envolvendo a União, com atuação no Distrito Federal. 
Em meados de 1997, passou à denominação de Setor de Cálculos e Perícias 
da PGU, ampliando sua área de atuação técnica, em nível nacional, também, com o 
acompanhamento das perícias judiciais e para a verificação da veracidade dos 
processos de pagamento de precatórios.  
Em 2000, a Coordenadoria de Cálculos e Perícias foi formalmente criada, nos 
termos do Art. 8º-D da Medida Provisória nº 1984-22, de 27 de setembro de 2000, in 
verbis: 
 
Art. 8o-D. É criada, como órgão auxiliar da Procuradoria-Geral da 
União, a Coordenadoria de Cálculos e Perícias, com a finalidade de  
executar, conferir e coordenar os cálculos e perícias judiciais referentes 
a feitos de interesse da União e de suas autarquias e fundações. 
                                                          
1 Estas informações foram retiradas do site da AGU, disponível em: www.agu.gov.br. Acesso em: 





§ 1o A Coordenadoria de que trata este artigo poderá contar com 




§ 2o Os órgãos e as entidades da Administração Federal darão o apoio 
necessário à Coordenadoria de Cálculos e Perícias para o 
desempenho de suas atribuições, inclusive colocando pessoal 




A última versão foi a MP 2.102-29, de 27.03.2001, que criou a Coordenadoria 
de Cálculos e Perícias como órgão auxiliar da Procuradoria-Geral da União com a 
finalidade de executar, conferir e coordenar os cálculos e perícias judiciais referentes 
a feitos de interesse da União, permitindo sua estruturação através de órgãos 
descentralizados. 
Dando a continuidade no processo de implantação da Coordenadoria de 
Cálculos e Perícias foi criado nas Procuradorias, em abril de 2001, um órgão 
denominado Núcleo Executivo de Cálculos e Perícias, subordinado 
administrativamente as Procuradorias e tecnicamente à Coordenadoria criada. 
Com a edição da MP de Nº 1.984-25 de 21 de dezembro de 2000, foi atribuída 
à Coordenadoria de Cálculos e Perícias a revisão dos cálculos dos valores de 
precatórios de responsabilidade da União e de suas autarquias e fundações federais 
cuja representação judicial esteja a cargo da AGU.2 
O Departamento de Cálculos e Perícias da AGU foi criado no ano de 2001 pela 
Lei nº 9.028/95 (MP 2.180-35/01), in verbis: 
 
Art. 8o-D. É criado o Departamento de Cálculos e Perícias da 
Advocacia-Geral da União, integrante da estrutura organizacional da 
Procuradoria-Geral da União e ao titular desta imediatamente 
subordinado. 
§ 1o Ao Departamento de Cálculos e Perícias compete, especialmente: 
I - supervisionar, coordenar, realizar, rever e acompanhar os trabalhos 
técnicos, de cálculo e periciais, referentes aos feitos de interesse da 
União, de suas autarquias e fundações públicas, às liquidações de 
sentença e aos processos de execução; e 
II - examinar os cálculos constantes dos precatórios judiciários de 
responsabilidade da União, das autarquias e fundações públicas 
federais, antes do pagamento dos respectivos débitos. 
§ 2o O Departamento de Cálculos e Perícias participará, nos aspectos 
de sua competência, do acompanhamento, controle e centralização de 
precatórios, de interesse da Administração Federal direta e indireta, 






§ 3o As unidades, das autarquias e fundações públicas, que tenham a 
2seu cargo as matérias de competência do Departamento de Cálculos 
e Perícias, da Advocacia-Geral da União, atuarão sob a supervisão 
técnica deste. 
§ 4o Os órgãos e entidades da Administração Federal prestarão, ao 
Departamento de Cálculos e Perícias, o apoio que se faça necessário 
ao desempenho de suas atividades, inclusive colocando à sua 
disposição pessoal especializado. 
§ 5o O Advogado-Geral da União disporá, nos termos do art. 45 da Lei 
Complementar no 73, de 1993, sobre o Departamento de Cálculos e 
Perícias e editará os demais atos necessários ao cumprimento do 
disposto neste artigo." (NR).  
 
 
Com a criação da Procuradoria-Geral Federal, a Lei nº 10.480, de 02 de julho 
de 2002, instituiu que em cada Procuradoria de autarquia ou fundação federal de 
âmbito nacional e nas Procuradorias Federais não especializadas haverá setor 
específico de cálculos e perícias, a ser instalado conforme a necessidade do serviço 
e a disponibilidade financeira. 
Atualmente, o Departamento de Cálculos e Perícias da AGU está estruturado 
de forma descentralizado, com sede em Brasília e um Núcleo Executivo de Cálculos 
e Perícias em cada Estado da federação com ramificação (setor de cálculos) nos 
municípios onde a AGU tem órgão seccional, vinculados administrativamente as 
Procuradorias Regionais/União, por questão de economia de recursos e de eficácia 
na administração e tecnicamente a este Departamento. 
Embora a determinação legal seja da criação dos setores especializados, a 
prática das atividades de cálculos e perícias na AGU (PGU e PGF) deverá seguir 
orientação única a cargo deste Departamento.2 
Na figura 1, vê-se o mapa estratégico da AGU para o Departamento de Cálculos 






                                                          
2 Estas informações foram retiradas do site da AGU, disponível em: www.agu.gov.br. Acesso em: 21 






Figura 1 – Mapa estratégico do Departamento de Cálculos e Perícias da AGU/2012-2015 
 
 
Fonte: Site da AGU (http://www.agu.gov.br/). Acesso em: 17 de outubro de 2015. 
 
Breve histórico – Núcleo de Cálculos e Perícias – PB 
 
Atualmente, o Núcleo de Cálculos e Perícias da Paraíba está vinculado 
administrativamente à Procuradoria da União no estado da PB, por questão de 
economia de recursos e de eficácia na administração e tecnicamente ao 
Departamento de Cálculos e Perícias em Brasília. 






Dos 10 servidores, 09 fazem emissão de Parecer (os 08 entrevistados mais o 
autor da presente monografia) e 01 integra a Secretaria do NECAP/PB.  
Ao Núcleo Executivo de Cálculo e Perícias – NECAP compete:  
 
I - a coordenação técnica da execução das atividades de cálculos 
judiciais com vista a liquidação de sentenças oriundas de Tribunal e 
Varas Federais ou Trabalhistas localizada no Estado; 
II - coordenação técnica da execução das atividades de verificação da 
veracidade dos cálculos nos processos de pagamento de precatórios 
submetidos à sua apreciação; 
III - a proposição ao Diretor, de programas, projetos, sistemas, métodos 
e técnicas modernas que visem ao aperfeiçoamento na execução das 
atividades; 
IV - a coordenação da participação em perícia judicial ou técnica;  
V - o fornecimento de dados e informações relativas às suas atividades; 
VI - auxiliar o Diretor nas questões ligadas à sua área de competência. 
 
 
5.2 PERFIL DOS ENTREVISTADOS 
 
Foram entrevistados, para compor esse estudo, os 08 servidores do setor que 
fazem emissão de Parecer.  
  
IDADE FAIXA ETÁRIA DOS 
ENTREVISTADOS 
PORCENTAGEM (%) 
31 a 40 anos 01 12,5% 
41 a 50 anos 02 25,00% 
Acima de 50 anos 05 62,50% 
Total de Entrevistados 08 100% 
Tabela 1: faixa etária dos entrevistados  
Fonte: dados da pesquisa (2015). 
 
 
A tabela 1 apresenta a faixa etária dos entrevistados: 12,5% (doze e meio cinco 
por cento) deles têm entre 31 (trinta e um) e 40 (quarenta anos), 25% (vinte e cinco 
por cento) têm entre 41 (quarenta e um) e 50 (cinquenta) anos; e os outros 62,5% 









GÊNERO NÚMERO PORCENTAGEM (%) 
Masculino 06 75% 
Feminino 02 25% 
Total de Entrevistados 08 100% 
Tabela 2: sexo dos entrevistados  
Fonte: dados da pesquisa (2015). 
 
 
A tabela 2 refere-se ao gênero, percebendo-se uma preeminência do masculino 




ESCOLARIDADE COMPLETO PORCENTAGEM (%) 
Fundamental 00 00% 
Médio 01 12,50% 
Superior 07 87,50% 
Especialização 05 62,50% / 71,42% 
Total de Entrevistados 08 100% 
Tabela 3: nível de escolaridade dos entrevistados 
Fonte: dados da pesquisa (2015). 
 
 
A tabela 3 expõe os números de escolaridade dos entrevistados por se tratar 
de uma variável importante para medir a capacidade técnica dos mesmos. Constatou-
se que 12,50% (doze e meio por cento) possui o ensino médio, porém em análise ao 
questionário desse servidor, observa-se que ele cursa o nível superior de gestão 
pública, ou seja, brevemente terá o superior completo. O restante dos respondentes, 
ou seja, 87,50% (oitenta e sete e meio por cento) possui ensino superior. Destes, 05 
(cinco), ou seja, 62,50% (sessenta e dois e meio por cento) do total ou 
aproximadamente 71,50% (setenta e um e meio por cento) dos que possuem nível 
superior possuem alguma especialização em sua área de formação, ademais verifica-







ESCOLARIDADE COMPLETO PORCENTAGEM (%) 
Fundamental 00 00% 
Médio 04 50% 
Superior 04 50% 
Total de Entrevistados 08 100% 
Tabela 4: cargo na AGU 
Fonte: dados da pesquisa (2015). 
 
 
A tabela 4 nos mostra que apesar da maioria dos servidores possuírem nível 
superior, apenas a metade dos entrevistados ingressaram no serviço público federal 
em cargos de nível superior. 
 
 
TEMPO NÚMERO PORCENTAGEM (%) 
04 a 10 anos 04 50% 
11 a 20 anos 03 37,50% 
21 a 30 anos 01 12,50% 
Total de Entrevistados 08 100% 
Tabela 5: tempo no setor 
Fonte: dados da pesquisa (2015). 
 
A tabela 5 nos informa que todos os servidores entrevistados já possuem um 




5.3 ANÁLISE DO PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA APLICADO AO NECAP/PB 
  
A partir deste ponto, analisaremos os resultados obtidos a partir das questões 
utilizadas para avaliarem a eficiência do NECAP/PB, com base nos parâmetros 
Produtividade/Economicidade e Recursos/Resultados. As questões foram 










Por meio dos questionários, constatou-se que os servidores acreditam que o 
DCP não deve ser vinculado à PGU, pois interfere na eficiência dos servidores lotados 
no setor. Consideram, ainda, que o DCP deveria se encontrar no mesmo nível que a 
PGU e PGF. 
De igual modo, acreditam que o NECAP/PB deveria estar vinculado 
integralmente tanto administrativa como tecnicamente ao DCP e não à PU/PB. 
Ademais, alegam que o fato de estarem vinculados administrativamente à 
PU/PB e analisarem processos oriundos da PF/PB afeta a eficiência do setor. 
No que toca ao organograma ideal, observou-se que deve haver um misto da 
proposta que faça divisão por Jurisdição/Competência (JF/JEF/JT) com a temática 
(Trabalhista, Temas Agrários, Servidores Públicos, Gratificações Produtivas). 
Em relação à estrutura necessária para o NECAP/PB, observou-se 
reclamações quanto: sair do controle da PU/PB, possuindo independência para 
resolver seus problemas; salas constantemente apresentam infiltrações nas paredes, 
bem como não possuem isolante sonoro e térmico, falta de banheiros adequados. 
Solicitam ambiente amplo, arejado, um layout visando o bem-estar dos servidores. 
No que concerne aos equipamentos, consigne-se que os condicionadores de 
ar estão com o prazo de validade vencidos; há pouca quantidade de impressoras e as 
estações de trabalho estão desatualizadas, às quais não possuem o mesmo padrão 
entre os técnicos e que, por conseguinte, afetam no desempenho/produção do setor. 
Questionam por Sistemas que processem mais rápido, tornando-se uma ferramenta 




Em relação a qualificação/perfil que seria necessário para se ter servidores 
mais eficientes no setor, verificou-se que a grande maioria citou áreas específicas de 
graduação, a exemplo de administração, contabilidade e economia. 
O treinamento se faz necessário desde o ingresso no setor, bem como nas 
atualizações dos temas. Alegam o porquê de não haver treinamento específico para 





É o processo formal da empresa. Para Chiavenatto: 
 
“Treinamento é um processo educacional, aplicado de maneira 
sistemática e organizada, pelo qual as pessoas aprendem 
conhecimentos, atitudes e habilidades em função dos objetivos 




Espera-se com o treinamento que os servidores se tornem mais produtivos, 
criativos, com o seu capital intelectual enriquecido. É uma atividade necessária tanto 
para novos servidores, bem como para os já experientes. 
Requerem uma chefia com amplo conhecimento e respeito aos membros da 
equipe, um líder - treinado para coordenação de grupos/equipes. 
No que toca as melhores formas de se valorizar os servidores que trabalham 
no NECAP/PB, unanime foi a questão remuneratória, em especial por afirmarem que 
deveria haver uma gratificação específica. Questões como o plano de carreiras, 
realização regular de concurso público, bem como capacitação, treinamento e 
desenvolvimento de pessoas também são fatores que contribuem na valorização dos 
servidores. 
Para se quantificar o quadro de pessoal necessário ao NECAP/PB, alguns 
acreditam ser o volume de processos, outros a complexidade das matérias 
trabalhadas e outros, além dos dois informados, deve-se considerar também a 




CONHECIMENTO NÚMERO PORCENTAGEM (%) 
Nenhum 00 00% 
Pouco 05 62,50% 
Mediano/Muito 03 37,50% 
Total de Entrevistados 08 100% 
Tabela 6: conhecimento sobre o princípio da eficiência na gestão pública 
Fonte: dados da pesquisa (2015). 
A tabela 6 exibe o conhecimento dos entrevistados acerca do tema princípio da 





um conhecimento pequeno sobre o tema, sendo que 62,5% (sessenta e dois e meio 
por cento) afirmam conhecer pouco sobre o assunto. 
Para Matias-Pereira (2009), as questões de eficácia e eficiência do setor 
público devem ser consideradas, embora sempre subordinadas ao critério da 




Todos os entrevistados acham que a Escola da AGU não é acessível às 
demandas dos servidores do setor com vistas a se aperfeiçoarem e se tornarem mais 
efetivos, bem como que não atende às necessidades dos servidores. De acordo com 
os questionários aplicados, constatou-se que se faz necessário a promoção de cursos 
regulares, tanto para a capacitação inicial, bem como para reciclagens, com questões 
do cotidiano. 
Outro fator extremamente importante para a eficiência do setor, inclusive 
apontado por todos os servidores é em relação a normatização e padronização das 
práticas e entendimentos técnicos no âmbito do NECAP/PB, tal fato, indubitavelmente, 
contribuiria e muito para a eficiência. 
Sugerem a realização de reuniões periódicas para discussão de temas/matéria; 
a criação de um ambiente de normatização no DCP que produz notas técnicas 
regulares aos NECAP´s, solicitam que as questões controversas fossem pacificadas, 
além da criação de procedimentos metodológicos únicos para casos pertinentes a 
mesma matéria. 
Outra questão importante para a eficiência no setor é produzir mais, com 
economia de material, a grande maioria assevera que já imprime frente e verso, no 
modelo econômico, bem como imprimem apenas o necessário. Contudo, faz-se 
necessário aprimorar o reaproveitamento de papel para rascunhos e, em especial, 
reciclar material. 
O grupo divergiu acerca da existência de objetivos e metas de redução do 
consumo de material estabelecidas pelo NECAP/PB. Resta, portanto, imprescindível 
que todos conheçam e cumpram todos os objetivos e metas traçados. 
No que concerne às dificuldades encontradas pelo NECAP/PB para a 





frequência, a saber: falta de profissionais qualificados, dificuldade de treinamento e 
modificação de processos.  
Segundo Chiavenato (2003), Recursos humanos é uma área interdisciplinar 
que tem a capacidade de envolver inúmeros conceitos oriundos de várias áreas, por 
tratar diretamente com o ser humano, ou seja, indivíduos com personalidade 
diferentes, o que requer de qualquer especialista na área de recursos humanos uma 
experiência e um bom volume de conhecimento em diferentes áreas. 
Ou seja, resta inconteste a real necessidade de se investir em treinamentos 
específicos no NECAP com vistas a alcançar a eficiência. 
Sobre os sistemas que os servidores lotados no NECAP utilizam, ninguém o 
julga eficientes. Pugnam por um sistema único de cálculos e de emissão de pareceres 
com vistas a diminuir a necessidade de alimentação em sistemas diversos e que 
possua integração sistêmica com os outros sistemas utilizados pela AGU. Pedem 
também de sistemas de fácil acesso e manuseio, mais objetivos e sempre mais 
atualizados. 
Quanto ao sistema de atuação, todos acham que deveria ter a opção para 
incluir o PSS sem a necessidade de digitar todos os dados novamente. Com atuação 
mais detalhado com foco na gestão dos NECAP´s, não só para os advogados. Não 
apenas no sistema de atuação, mas que existisse um sistema único que permitisse 
não somente a realização dos cálculos, mas também a elaboração de pareceres e 
geração de dados gerenciais.  
No que toca às contribuições em relação às rotinas com vistas a obter um setor 
mais eficiente, solicitam o cumprimento das normas internas, a exemplo do prazo 
estipulado de 2/3, a adoção de uma única forma de encaminhamento jurídico-NECAP-
jurídico e a criação de documentos/planilhas sem a necessidade de impressão 
utilizando para tanto assinaturas eletrônicas. Pedem que no encaminhamento fosse 
preenchidas as fichas pelo setor jurídico e todas as informações relevantes indicando 










6 CONSIDERAÇÕES FINAIS E SUGESTÕES 
 
 
Inferiu-se que o NECAP/PB apresenta um baixo grau de eficiência. Resta, 
portanto, imprescindível apontar todas as questões que mais carecem de 
contribuições com vistas a se obter um setor mais eficiente.  
Para tanto, seria interessante que a Escola da AGU orientasse o setor com 
cursos específicos, sempre objetivando a eficiência máxima do setor. A AGU deve 
conceder a estrutura necessária ao atendimento das demandas que lhes são 
submetidas com maior rapidez e qualidade, frente aos desafios que surgem 
diariamente em decorrência da amplitude e ampliação de sua área de atuação, fruto 
do aperfeiçoamento constante da defesa da União, como, por exemplo, na 
recuperação de créditos. 
Não se discorda que a atuação eficiente consistia em uma obrigação dos 
gestores públicos antes mesmo da Emenda Constitucional n.º 19/1998, tanto que os 
doutrinadores há muito já citavam a eficiência como um dever do administrador 
público. 
Contudo, ao ser inserida expressamente no texto constitucional, a eficiência 
ganhou maior relevância, não podendo ser desprestigiada pelos administrados ou 
pelos agentes públicos. Vale ressaltar que, a estes, compete zelar para que sua 
atuação pessoal seja direcionada a uma prestação de serviço com qualidade, mais 
economicidade e voltada a resultados melhores para a Administração Pública. 
O NECAP/PB tem dupla vinculação: administrativamente à Procuradoria  da 
União no Estado da Paraíba e tecnicamente ao DCP/PGU/AGU. Vale ressaltar que, 
seguindo a tendência de centralização das análises das ações judiciais de toda a 
Administração Pública no DCP/NECAPs, inclusive Órgãos /Entidades extintos, 
previsto está, em futuro próximo, também a assunção dos cálculos agrários do INCRA 
e, um pouco mais tarde, os cálculos previdenciários do INSS. 
Sendo assim para se obter uma maior eficiência por parte do NECAP/PB, 
inclusive conforme alertado por todos os entrevistados, seria necessário que o 
NECAP/PB estivesse vinculado exclusivamente ao DCP, mas com ligações indiretas 
às PU´s/PF´s como “assessoria”. Em que pese todas estas possibilidades, sabe-se 





factual, aquela possível ante à realidade concreta.  No primeiro quadro, encontra-se a 
possibilidade do DCP vincular-se diretamente ao gabinete, o que não apenas daria 
melhores condições de trabalho e visibilidade institucional, como também retrataria 
mais fidedignamente o trabalho especializado realizado pelo setor, o qual atende, 
como já expresso anteriormente, não apenas à PGU e PGF, como também à 
Secretaria Geral do Contencioso e ao próprio gabinete do Advogado Geral da União.  
No curto prazo, a possibilidade mais concreta certamente é aquela que implique em 
menor alteração da estrutura e que requisite menos instâncias decisórias para a sua 
implementação.   
Nessa oportunidade, necessário se faz pontuar que embora a determinação 
legal seja da criação dos setores especializados em cada Procuradoria, na prática as 
atividades de cálculos e perícias da PU, PF, PSU’s e PSF’s (a exceção das 
Procuradorias Especializadas) no Estado da Paraíba estão sendo realizadas 
exclusivamente pelo NECAP da Procuradoria da União na Paraíba (NECAP-PB) e 
pelo NECAP da Procuradoria Seccional da União no Estado da Paraíba (NECAP-
PSU-CGE). A constatação deste fato permite que se questione, além da competência 
e do alcance das atribuições, sobretudo, a sobrecarrega de trabalho a qual o 
NECAP/PB e NECAP/PSU-CGE encontram-se submetidos, com os significativos e 
crescentes níveis de demanda advindos da Procuradoria Federal, cujos processos 
corresponderam a acentuado percentual do total de instrumentos analisados.  
Interessante destacar que Vieira alerta que “Face aos problemas enunciados, 
visando ao avanço da economia brasileira e com base sustentada no equilíbrio social 
e político e vital a promoção do aumento da efetividade e da modernização do 
aparelho estatal brasileiro. Isso proporcionaria ao Estado e as suas entidades, uma 
atuação orientada para a eficiência e eficácia, o que significaria promover a gestão 
efetiva com vista ao bom desempenho da Administração Pública no pais.” (VIEIRA, 
2011, p 7). 
Resta necessária a capacitação técnica e humana dos servidores e 
legisladores, objetivando se alcançar efetividade na gestão pública.  
Como forma de proporcionar maior produtividade e eficiência, os ESCAP’s 
devem funcionar como unidades autônomas, com, não é demais enfatizar, um corpo 





asseveraram que o fato dos servidores analisarem processos da PF e PU afeta a 
eficiência do setor. 
Cabal é a percepção de que, em razão de sua subordinação administrativa 
exclusivamente à Procuradoria-Geral da União e às Procuradorias nos estados, o 
NECAP/PB e NACAP/PSU-CGE não podem mais responder pelos trabalhos que 
devam ser desempenhados pelos setoriais de cálculos de outros órgãos, ainda que 
no âmbito da AGU, a exemplo das Procuradorias Federais, o que, como dito, vem 
ensejando o questionamento de alguns NECAP’s quanto aos possíveis desvios de 
competência e funcionalidade, uma vez que, a priori, somente deveriam estar afetos 
aos trabalhos de suas unidades de lotação, às Procuradorias da União.  
Portanto, não se observa outra opção senão a da imprescindibilidade e 
tempestividade na agilização do processo de criação do Núcleo de Cálculo e Perícia 
– NECAP ou ESCAP próprio da Procuradoria Federal na Paraíba (PF-PB) com o 
correspondente aumentativo no número de técnicos, o qual também estaria 
subordinado tecnicamente ao DCP, como forma de regularizar a demanda das 
atividades de cálculos e perícias ora existentes. 
Aos Administradores Públicos, por sua vez, incumbe a responsabilidade maior 
de liderar seus servidores para o cumprimento do referido propósito, o que deve ser 
concretizado após prévia organização e planejamento da secretaria ou setor de 
trabalho, com clara descrição dos objetivos que se pretende alcançar. 
Nessa oportunidade, resta imperioso destacar o que defende Aragão (2009, p. 
29), “não pode se tornar refém dos argumentos práticos ou da ‘realidade como ela é’”.  
E que “em toda norma ou instituto jurídico há pretensão de mudança ou de 
conformação a uma realidade institucional que não necessariamente precisa ser a que 
já existe ou a que sempre existiu”. Destarte, a mudança é necessária com vistas a 
uma maior eficiência. 
Tendo em conta a ampliação da área de atuação dos NECAPs, a diversidade 
de matérias no trato diário, a multiplicidade de sistemas corporativos que não se 
comunicam e a quantidade de dados a serem inseridos, bem como o crescimento da 
virtualização das ações judiciais demandando maior tempo para consulta da peças 
processuais, inclusive ações trabalhistas da União-subsidiária, a pró atividade na 
recuperação de créditos, sobretudo, da União nas ações do TCU, muitas destas 





INSS, necessário reformar o organograma atual do NECAP/PB, havendo um misto 
que faça divisão por Jurisdição/Competência (JF/JEF/JT) com a temática (Trabalhista, 
Temas Agrários, Servidores Públicos, Gratificações Produtivas). 
Consoante as lições traçadas por Pereira (1997, p. 12) atrelando a esse ponto 
específico, verifica-se que a administração pública gerencial, com diversos objetivos, 
tais como, um modo de enfrentar a crise fiscal; estratégia para reduzir custos e tornar 
mais eficiente a administração dos imensos serviços que cabem ao Estado; um 
instrumento para proteger o patrimônio público contra os interesses do rent-seeking 
ou da corrupção aberta. Portanto, esse misto de atribuições se faz necessário. 
Por fim, em relação à estrutura necessária para o NECAP/PB ser mais eficiente, 
deve-se fazer uma reforma/mudança urgente nas instalações do setor, pois conforme 
bem relatado pelos pesquisadores as salas, constantemente, apresentam infiltrações 
nas paredes, bem como não possuem isolante sonoro e térmico, falta de banheiros 
adequados. Deve-se disponibilizar aos servidores ambiente amplo, arejado, com um 
layout visando o bem-estar de todos. 
Verificou-se que os condicionadores de ar estão com o prazo de validade 
vencidos. Deve-se ter uma maior disponibilidade de uma quantidade maior de 
impressoras e atualização das estações de trabalho, às quais não possuem o mesmo 
padrão entre os técnicos e que, por conseguinte, afetam no desempenho/produção 
do setor. Sistemas que processem mais rápido, tornando-se uma ferramenta que 
melhora a produtividade, qualidade do serviço. 
Busca-se, com isso, produtividade e economicidade. Salienta Marinela, apud 
Carvalho Filho (2009, p. 28), o núcleo do princípio é a “procura de produtividade e 
economicidade e, o que e mais importante, a exigência de reduzir os desperdícios de 
dinheiro público, o que impõe a execução dos serviços públicos com presteza, 
perfeição e rendimento funcional”.  
Em relação aos recursos humanos, fator principal é conscientizar o servidor 
público sobre o princípio da eficiência, em especial por terem um conhecimento 
mínimo sobre o tema, a Escola da AGU poderia contribuir com cursos periódicos aos 
servidores em exercício nos NECAP´s.  
Ser eficiente é uma obrigação a que todos os Poderes estão submetidos, além 





públicos adequados e de qualidade. Portanto, cabe a cada agente público esforçar-se 
para uma melhor eficiência de atuação. 
Ainda em relação aos recursos humanos, no tópico “valorização dos 
servidores”, foram pontuados como condições de primeira ordem na agenda a ser 
desenvolvida para esta área a valorização remuneratória, com a possibilidade, a curto-
médio prazo de uma gratificação específica para a área. Outro elemento que apareceu 
na pesquisa, e este em segundo lugar, é a realização de concurso público. 
A atual realidade segundo a qual a distribuição de mão de obra é 
consideravelmente desigual ao longo do território nacional e onde parte considerável 
dos servidores é formada por servidores cedidos, que a qualquer tempo podem 
regressar para os seus órgãos de origem, implica em um cenário que este NECAP 
entende se tratar de problema de grande gravidade que a qualquer tempo pode 
implicar na inviabilização de trabalhos e inevitável prejuízo ao Erário. Figurou também 
como estímulo aos servidores a capacitação/ treinamento enquanto ferramenta 
periódica e sistemática de fortalecimento dos quadros tecnicamente.   
A Escola da AGU necessita ofertar cursos direcionados aos servidores do 
NECAP/PB, com um cronograma anual de capacitação e atualização de diversos 
assuntos. 
Verificou-se a necessidade de formação superior para o desempenho das 
atividades na área de cálculo. Tal percepção decorre do fato de que as atividades 
empreendidas pelo DCP/NECAP exigem um raciocínio lógico e uma abrangência de 
conhecimento que somente o ensino superior pode fornecer. Dentre as áreas de 
formação prioritárias constam no rol indicado pelos servidores “economistas”, 
“administradores”, “estatísticos”, “contadores” e “engenheiros”.  
Para a assunção das chefias foi considerado que a seleção de profissional 
dentro da própria área de cálculos é a mais adequada e que tais funções tenham como 
pré-requisito, para além do conhecimento técnico, qualidades pessoais como 
potencial para liderar, boa capacidade de interlocução com os atores internos e 
externos ao setor e resiliência. Isto posto, a atual estrutura administrativa dos 
NECAP´s em que a indicação se dá pela procuradoria local tem sido questionada, 
haja vista que não basta ser considerado um bom gerente, mas que se tenha 
conhecimento do ofício que é exercido nos Núcleos, o que somente poderia ser 





Concomitantemente, sugere-se a criação de programa de sucessão, por meio 
da realização de cursos voltados à gestão pública, práticas administrativas e 
aprofundamento de conhecimentos técnicos nas principais matérias. Requisito 
necessário a ocupar o novo cargo/função de chefe/coordenação de Núcleos de 
Cálculos.   
Alternativa imediata às discussões sobre a competência, atribuições e 
prerrogativas dos servidores lotados nos Núcleos de Cálculos e Perícias da AGU seria 
a separação entre o conceito de função e de cargos. 
É notória que as atividades desempenhadas pelos NECAP’s, em que pese suas 
características peculiares na área de análise processual e de cálculos, não guardam 
qualquer relação com o conteúdo programático e atribuições de nenhum curso de 
nível técnico e/ou superior.  Ou seja, tais atividades são, a bem da verdade, o exercício 
de uma função específica. Destarte, com vistas a eficiência da atuação dos servidores, 
mister se faz a realização de treinamentos. 
É de bom alvitre relembrar que as pessoas que integram os quadros da 
Administração Pública têm papel fundamental no processo de concretização de uma 
boa administração, ou da eficiência, pois são, de fato, quem movimentam a Máquina 
estatal. Segundo Aragão (1997, p. 116), “[...] algumas delas tentam dar conta da 
eficiência; outras, no entanto, são mais gerais, embora tenham como norte a melhoria 
da prestação de serviços públicos”. É importante salientar que tais questões devem 
ser encaradas de forma especial, tendo em vista o caráter peculiar da atividade 
pública, que está sujeita a uma maior amplitude de escopo e impacto, estando 
submetida a accountability e tem um caráter político. 
Os atuais sistemas são instáveis, não confiáveis, não há contrato de 
manutenção; e, principalmente não troca informações com os demais sistemas.  
Para que a atuação dos servidores seja mais eficiente, resta imperiosa a 
criação de um único sistema de cálculos e de emissão de pareceres, inclusive com 
ligação a atuação 
Outro fator importante para a eficiência do setor, inclusive apontado por todos 
os servidores é em relação a normatização e padronização das práticas e 
entendimentos técnicos no âmbito do NECAP/PB, tal fato, indubitavelmente, 





O cumprimento das normas internas, em especial o preenchimento da FEP – 
Ficha de Encaminhamento de Processos, ocasionaria um grande salto na eficiência 
do setor, em especial pelos técnicos terem a seu dispor todos os elementos 
necessários a completa e correta análise processual.   
Ressalte-se que eficiência consiste na busca da maximização do numerador, 
dos objetivos alcançados, e minimização do dispêndio de recursos, através de 
processos racionais. De acordo com Gomes (2009, p. 24), “[...] a simplicidade da 
notação não reflete as dificuldades presentes em qualquer tentativa de calcular a 
equação”.  
Em ambientes complexos, nas palavras de Gomes (2009, p. 24),  
 
“variáveis como o tempo ou processos como de tomada de decisão e de 
definição de objetivos tornam sobremaneira complexa qualquer tentativa de 
estabelecer o grau de eficiência das organizações”, particularmente de 
organizações governamentais. (GOMES, 2009, p. 24). 
 
A revisão de métodos e procedimentos de trabalho constitui-se numa forma de 
buscar alternativas para a conquista de resultados. 
Com base no resultado desse estudo, percebemos a necessidade de medidas 
para que o NECAP/PB seja mais eficiente. 
A ideia principal é repensar o sistema como um todo, com a certeza de que 
novas e melhores sugestões advirão, contribuindo para uma atuação cada vez mais 
racional em relação aos meios disponíveis, com resultados progressivamente 
maiores. O que não se pode admitir é que procedimentos e métodos de trabalho sejam 
perenes por conta do receio do novo, da mudança, bem como que os objetivos não 
sejam alterados ou ajustados à realidade que constantemente se modifica. 
As considerações elencadas pelo corpo técnico do NECAP/PU/PB longe de 
esgotar todos os assuntos relativos ao objeto da presente monografia, contemplou 
apenas os tópicos mais latentes em relação ao tema do princípio da eficiência aplicado 
ao setor. 
Sendo assim, novos estudos sobre a eficiência na gestão pública devem existir 
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O presente instrumento de pesquisa constitui um dos elementos integrantes do trabalho 
de conclusão do Curso de pós-graduação em Gestão Pública pela IFPB/PB, que deverá subsidiar 
a etapa referente à pesquisa de campo, cujo objetivo central é propor MELHORIAS COM 
VISTAS A OTIMIZAR A ATUAÇÃO DOS SERVIDORES LOTADOS NO NECAP/PB (estudo de 
caso). Solicitamos sua colaboração no sentido de responder esse questionário com precisão e 
prontidão ao roteiro aqui elaborado. 
Cabe destacar o sigilo relativo aos participantes, que neste estudo não há respostas certas 
ou erradas, bem como não haverá individualização de respostas. Esteja certo de que a sua 
participação é muito importante para o êxito dessa pesquisa. 
Cientes de sua valiosa contribuição, agradecemos antecipadamente. 
 
Dirceu Mendes de Sá, orientando. E-mail: dirceumendes@hotmail.com 
Dr. Luiz Antônio Coêlho da Silva, Prof. orientador. E-mail: luidd@yahoo.com.br 
 
 
ROTEIRO DA ENTREVISTA 
Setor: NECAP/PB 
 
PERFIL DO ENTREVISTADO 
1. Gênero: ( ) Feminino ( ) Masculino 
2. Faixa etária: 
( ) 22 a 30 anos ( ) 31 a 40 anos ( ) 41 a 50 anos ( ) acima de 51 anos 
3. Escolaridade: 
( ) Fundamental ( ) Médio [ ] completo [ ] incompleto ( ) Superior [ ] completo [ ] Incompleto 
4. Se superior, qual curso? _______________________________________ 
5. Possui:  





6. Em que área:____________________________________________________ 
7. Cargo:_____________________________________________________ 
8. Quanto tempo aproximadamente o (a) senhor (a) trabalha no NECAP/PB? 
( ) até 03 anos ( ) 4 a 10 anos ( ) 11 a 20 anos ( ) 21 a 30 anos ( ) acima de 30 anos 
 
EFICIÊNCIA: ESTRUTURA 
09. Atualmente o DCP está vinculado à PGU. Você acha que tal vinculação atende às 
especificidades do trabalho realizado pelo DCP com vistas a garantir uma maior 
eficiência dos servidores lotados no NECAP/PB? 
a. ( ) Sim 
b. ( ) Não 
10. Caso a resposta à pergunta anterior tenha sido negativa, qual a vinculação que você 
julga adequada? 
a. ( ) Vinculada ao Gabinete do Ministro? 
b. ( ) No mesmo nível da PGU e PGF 
c. ( ) Outra opção. Especifique: 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________ 
11. O NECAP/PB está vinculado administrativamente à PU/PB e tecnicamente ao 
DCP. Você acha que este modelo é adequado/ suficiente? 
a. ( ) Sim 
b. ( ) Não 
12. Caso a resposta ao item “11” seja negativa, qual a vinculação que você julga 
adequada? 
a. ( ) Integralmente ao DCP 
b. ( ) Integralmente à PU/PB 
c. ( ) Outra vinculação. Especifique: 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________ 
13. Apesar do NECAP/PB estar vinculado administrativamente à PU/PB e tecnicamente 
ao DCP, os servidores lotados no setor realizam análises de processos oriundos da 
PF/PB. Você acha que este modelo é adequado? Afeta a eficiência do setor?  





b. ( ) Não 
14. Qual o organograma ideal, na sua visão, para o NECAP/PB com vistas a se tornar 
mais eficiente? 
a. ( ) Proposta que faça divisão por Jurisdição/Competência (JF, JEF, JT)? 
b. ( ) Temática (Trabalhista, Temas Agrários, Servidores Públicos, Gratificações Produtivistas, 
etc.) 
c. ( ) Um misto das possibilidades “a” e/ou “b”.  
d. ( ) Nenhuma das respostas anteriores 
15. Qual a infra-estrutura necessária para o NECAP/PB, em termos de: 
a. Estrutura Física  
i. A estrutura existente é adequada? 
1. ( ) Sim 
2. ( ) Não 




i. Os equipamentos disponíveis hoje no NECAP/PB-sede são adequados? 
1. ( ) Sim 
2. ( ) Não 

















18. Qual (is) as melhores formas de se valorizar os servidores que trabalham no  
NECAP/PB (admite-se mais de uma resposta)? 
a. ( ) Remuneratório (a exemplo de uma gratificação específica) 
b. ( ) Realização regular de concurso para atendimento das demandas de profissional 
c. ( ) Todas as respostas anteriores 
d. ( ) Outras formas de estímulos. Especificar qual (is): 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________ 
19. Como quantificar/ definir o quadro de pessoal necessário ao NECAP/PB? 
a. ( ) Volume de processos 
b. ( ) Complexidade das matérias regionais trabalhadas 
c. ( ) Outro(s) critério(s). Qual (is)? 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________ 
20.Como você classificaria seu conhecimento acerca do “princípio da eficiência na 
Gestão Pública”? 
( ) Pouco ( ) Muito ( ) Nenhum 
 
EFICIÊNCIA: PROCESSOS/SISTEMAS 
21. Você acha que a Escola da AGU é acessível às demandas dos servidores do 
NECAP/PB com vistas a se aperfeiçoarem e se tornarem mais efetivos? 
a. ( ) Sim 
b. ( ) Não 
22. Em termos de treinamento/ capacitação, o que hoje é ofertado pela AGU atende à 
necessidade dos servidores do NECAP/PB? 
a. ( ) Sim 
b. ( ) Não 
23. Caso a resposta ao item “22” tenha sido negativa, em que a parte de treinamento/ 
capacitação precisa melhorar? 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________ 
24. A normatização e padronização das práticas e entendimentos técnicos no âmbito do 





a. ( ) Sim 
b. ( ) Não 




26. Quais dessas atitudes que o (a) senhor (a) realiza com vistas a produzir mais, com 
economia de material? 
( ) imprimir frente e verso 
( ) imprimir no modelo econômico  
( ) reaproveitar papel para rascunhos 
( ) reciclar material 
( ) imprimir apenas o necessário, utilizando, sempre que possível, documentos eletrônicos 
( ) outra(s) forma(s): Qual(is): 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________ 
27. Existem objetivos e metas de redução do consumo de material estabelecidas pela 
NECAP/PB? ( ) Sim ( ) Não  
28. Quais as maiores dificuldades encontradas pelo NECAP/PB para a identificação das 
oportunidades de eficiência? (Permitido assinalar mais de um item) 
( ) Falta de profissionais qualificados 
( ) Financiamento 
( ) Dificuldade de treinamento 
( ) Modificação de processos 
( ) Não há dificuldades 
( ) Outros. Quais? 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________ 
29.Você julga os sistemas eficientes? Qual seria um modelo ideal? 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________ 
30. quanto ao sistema de atuação, você acha que deveria ter uma opção para incluir o 





disponibilizados pela AGU tenham a opção de cadastrar aproveitando dados? 
____________________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
31.Quais contribuições você forneceria em relação às rotinas (desde o encaminhamento 
pelo setor jurídico) até o arquivamento com vistas a se ter um NECAP/PB mais eficiente? 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________32. Se 









Obrigado pela sua eficiente colaboração! 
 
